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Este trabalho analisou os procedimentos burocráticos que regem os projetos científicos, 
técnicos e culturais pertencentes ao corpo docente de uma universidade federal junto de suas 
fundações de apoio, bem como avaliar possíveis problemas e estimular a capacitação técnica 
dos agentes envolvidos. De forma específica, pretende-se entender os problemas 
administrativos e buscar possíveis soluções à celebração de projetos dos docentes da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). O método utilizado foi a pesquisa científica 
de natureza dedutiva-exploratória, e as técnicas de pesquisa para a coleta de dados foram: 
revisão bibliográfica, documental e pesquisa exploratória (estudo de caso). Esta última, deu-se 
pela aplicação de questionário aos gestores responsáveis pela celebração de projetos na Divisão 
de Contratos Fundacionais (PR-6/UFRJ). Os resultados indicam a existência de uma 
morosidade na formalização dos projetos, assim como explicitam os motivos e as formas de 
reduzir ou solucionar este impasse. Conclui-se que as disfunções burocráticas e administrativas 
responsáveis pela morosidade necessitam ser conhecidas e novas práticas aperfeiçoadas aos 
procedimentos administrativos e acadêmicos das universidades. 
 
 








This study analyzed the bureaucratic procedures governing the scientific, technical and cultural 
projects belonging to the faculty of a federal university with its supporting foundations, as well 
as evaluating possible problems and stimulating the technical training of the agents involved. 
In a specific way, it is intended to understand the administrative problems and seek possible 
solutions to the celebration of projects of the professors of the Federal University of Rio de 
Janeiro (UFRJ). The method used was scientific research of a deductive-exploratory nature, and 
the research techniques for data collection were: bibliographic, documentary and exploratory 
research (case study). The latter was the application of a questionnaire to the managers 
responsible for the conclusion of projects in the Foundation Contracts Division (PR-6/UFRJ). 
The results indicate the existence of a delay in formalizing the projects, as well as the reasons 
and ways to reduce or resolve this deadlock. It is concluded that the bureaucratic and 
administrative dysfunctions responsible for the delay need to be known and new practices 
improved to the administrative and academic procedures of the universities. 
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O desenvolvimento, a renovação e o enriquecimento do conhecimento derivam da 
produção crítica realizada por atores sociais, econômicos, políticos e científicos em espaços 
próprios para debates e reflexões críticas, técnicas, científicas e culturais com as quais o 
ambiente universitário é familiarizado. Este ambiente permite a construção inovadora de ideias 
e conceitos mais próximos da realidade por buscar manter uma relação de mutualidade com a 
sociedade. 
Assim, a universidade desempenha um papel fundamental na elaboração de novos 
conhecimentos ao garantir uma formação crítica e a capacitação de seus acadêmicos. É com 
base nesse papel que esta desenvolve pesquisas de qualidade; forma recursos humanos com 
excelência e produzir ciência e tecnologia para o desenvolvimento econômico e social do país. 
Para alcançar seus objetivos, a universidade oferece condições estruturais para 
incentivar o desenvolvimento de projetos de pesquisas do corpo docente. Sendo que este, por 
sua vez, fica incumbido de analisar, refletir, dialogar e propor novas mudanças nos âmbitos 
sociais, econômicos e culturais. Em adição, os referidos projetos de pesquisas permitem a 
inserção de alunos voluntários ou mediante pagamento de bolsas, cujos recursos encontram-se 
incorporados ao valor global deles, ofertando oportunidades de novas experiências que 
garantem uma formação qualitativa sólida além de ampliar a participação discente na 
construção e aperfeiçoamento de novos conhecimentos. 
Ademais, os governos (municipais, estaduais e federal) investem em projetos relevantes 
com a universidade para o desenvolvimento nacional como nas áreas tecnológicas e de saúde. 
É importante frisar que há, também, investimentos na esfera social com projetos que visam a 
melhora na condição de vida das pessoas nas comunidades e outros que propõem diálogos e 
trocas de conhecimentos entre a universidade e a sociedade. 
Portanto, no intuito de transparecer as etapas para a formalização de projetos docentes na 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) o presente estudo visa compreender os 
procedimentos burocráticos que regem a formalização de projetos científicos, técnicos e 
culturais pertencentes ao corpo docente, bem como avaliar possíveis problemas e estimular a 
capacitação técnica dos agentes envolvidos. 
Dessa forma, o trabalho empenhado entrega de forma inédita um manual para agilizar e 
facilitar a gestão dos professores e demais técnicos administrativos à celebração de novos 




universitária, bem como possibilitará o surgimento de novos estudos a fim de aperfeiçoar e 
melhorar os procedimentos empregados aos projetos celebrados. 
Assim, na intenção de contribuir para o debate sobre a burocracia em organizações 
públicas, indaga-se: quais os problemas burocráticos que dificultam o desenvolvimento de 
projetos do corpo docente da Universidade Federal do Rio de Janeiro?  
O trabalho é composto pela presente introdução, por mais três capítulos e pelas 
considerações finais. No segundo encontra-se a apresentação dos procedimentos metodológicos 
adotados na pesquisa. O terceiro busca-se trazer as bases teóricas da burocracia convergindo o 
olhar de Idalberto Chiavenato (2003), ao de Augustinho Paludo (2016) e de Frederico Costa 
(2008) à realidade da UFRJ ao apresentar a estrutura jurídica e administrativa empregada, os 
agentes imersos ao procedimento burocrático e a conceituação dos projetos científicos, técnicos 
e culturais. Finalmente, o quarto capítulo é dedicado à apresentação da pesquisa. Portanto, são 
identificados os problemas da burocracia e, em adição, os resultados com entrevistas aos 
técnicos considerados agentes essenciais, acerca de obstáculos e problemas enfrentados, além 






2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Este capítulo apresenta a metodologia aplicada em todo o presente trabalho. Logo, são 





Será realizado uma pesquisa de natureza básica por meio do método dedutivo. A 
natureza do projeto é justificada pelo objetivo de contribuir na compreensão de determinado 
conhecimento e seu método partirá de uma visão geral para o particular (GOMES, 2019, p. 143; 
GIL, 2008, p. 9). De acordo com o raciocínio dedutivo, o estudo em questão almeja analisar 
brevemente os modelos administrativos desenvolvidos no Brasil, com maior ênfase ao 
burocrático, buscando convergir ao âmbito interno de uma instituição de ensino, pesquisa e 
extensão no que toca aos procedimentos para a formalização de projetos do corpo docente. 
O presente estudo tem como abordagem o método quali-quantitativo de caráter 
descritivo-exploratório. A abordagem qualitativa é empregada para a compreensão de dados 
não quantificados, enumerados ou medidos, sendo crucial para a análise de questionário de 
perguntas abertas feitas neste trabalho em 2021. Por sua vez, o quantitativo visa estabelecer 
informações numéricas e, portanto, sua utilização é realizada no estudo da morosidade dos 
tramites processuais de 2018 (PENTERICH, 2009, p. 53-54). 
A existência de poucas pesquisas que refletem sobre o funcionamento organizacional 
de setores vinculados a uma instituição de ensino superior, principalmente o de 
desenvolvimento de pesquisas, justifica a natureza exploratória desta pesquisa (PENTERICH, 
2009, p. 55). 
Em relação ao delineamento da pesquisa, foi adotada a ferramenta da revisão 
bibliográfica, documental e o estudo de caso. 
As ferramentas bibliográficas e documentais foram fundamentais na construção do 
referencial teórico. O conteúdo idealizado permitiu explorar conceitos de grandes autores da 
administração com o objetivo de mostrar a importância da burocracia, bem como a apresentação 
do processo de formalização de projetos acadêmicos de professores junto às fundações de apoio 
de uma Instituição Federal de Ensino Superior - IFES. Para embasar essas ferramentas, utilizou-





A terceira ferramenta consiste no estudo de caso e, de acordo com Gil (2008, p. 57-58), 
esse procedimento é “[...] caracterizado pelo estudo profundo e exaustivo de um ou de poucos 
objetos, de maneira a permitir o seu conhecimento amplo e detalhado [...]”. O emprego deste 
estudo tem como propósito conhecer as etapas administrativas e os problemas que circulam a 
formalização de projetos na IFES selecionada. Dessa forma, aproveita-se para pensar em 





Nesta pesquisa, o público-alvo são os técnicos administrativos responsáveis pela gestão, 
desburocratização e acompanhamento dos projetos submetidos pelo corpo acadêmico da UFRJ. 
Os membros da Divisão de Contratos Fundacionais (DCF) vinculados à Superintendência-
Geral de Patrimônio da Pró-Reitoria de Gestão e Governança (PR-6). A divisão é composta por 
7 funcionários, sendo 5 servidores públicos e 2 terceirizados. 
 Para estes 7 funcionários, foi solicitado o preenchimento de um questionário 
(APÊNDICE A) e a maioria o responderam. Conclui-se que a pesquisa teve um alcance de 
aproximadamente 85,71%, pois apenas 1 não aderiu. 
 
2.3 Procedimentos adotados 
 
Em primeiro momento foi laborado um estudo quantitativo sobre a média de dias que 
uma amostra de processos administrativos transita em cada estrutura da universidade. Os 
processos utilizados foram selecionados aleatoriamente mediante planilha de controle da 
Divisão de Contratos Fundacionais (DCF) e, para a quantificação da média de dias, os dados 
foram coletados através do Sistema de Acompanhamento de Processos Administrativos (SAP). 
É necessário destacar que os dados foram contabilizados desde a abertura até o dia em que o 
processo foi aprovado pelo Conselho Superior de Coordenação Executiva (CSCE), porém, no 
SAP, este Conselho está representado por sua secretaria denominada Secretaria dos Órgãos 
Colegiados (SOC), ambos ligados ao Gabinete do Reitor. 
 No segundo momento, foram coletadas informações por meio de um questionário 
disponibilizado na plataforma online do ‘Google Forms’ composta por perguntas estruturadas, 




perguntas gerais sobre a importância da DCF; o nível de burocracia; e a capacitação. A segunda 
etapa volta-se a perguntas específicas as atividades desenvolvidas, os problemas que interferem 
no desenvolvimento das atividades, as dificuldades na transmissão do conhecimento ao gestor; 
e possíveis soluções e avanços (APÊNDICE A).  
 Outrossim, foi juntado ao questionário um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(APÊNDICE B) que explicava os objetivos da pesquisa e garantia o anonimato e a 
confidencialidade dos participantes. 
 
2.4 Tratamento dado às informações coletadas 
 
As informações adquiridas através do estudo quantitativo foram usadas para reconhecer 
a demora dos tramites administrativos. Com esse fato exposto e somado aos dados coletados 
pelas perguntas, buscou-se entender se a presença da burocracia seria um empecilho e de que 





3 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Nas próximas páginas serão apresentadas as bases teóricas dos modelos administrativos 
no Brasil, em especial o modelo burocrático, convergindo para uma apresentação da estrutura 
administrativa da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 
 
3.1 Administração Pública: uma análise dos modelos administrativos no Brasil 
 
Nesta seção realiza-se uma apresentação teórica, restringindo-se numa análise inicial, 
isto é, não abordando o desenvolvimento ao longo dos anos, dos modelos administrativos no 
Brasil com maior foco na administração burocrática. Na visão de Max Weber, Chiavenato e 
Motta, traremos os diversos aspectos sobre a burocracia, bem como propor uma análise pela 
escolha do modelo administrativo brasileiro e uma breve introdução ao estudo de caso proposto 
neste trabalho. 
 
3.1.1 Administração Patrimonialista 
 
No primeiro momento, à luz de Danielle Almeida et al. (2018, p. 5), a família real 
portuguesa trouxe seus conhecimentos administrativos que possuíam como principal 
característica a inseparabilidade do bem privado do bem público. Dessa forma, desenvolveu-se 
o patrimonialismo brasileiro concentrado na figura do rei sendo, este, responsável pelas 
tomadas de decisão, pelas escolhas e distribuições de cargos públicos (ALMEIDA, Danielle et 
al., 2018, p. 5). 
Por esta mesma análise, Paludo (2016, p. 67) observa que o poder do soberano 
compreendia todo o Estado e, consequentemente, a corrupção e o nepotismo emergiram diante 
da não distinção entre o público e o privado. Na visão do autor, as ações do Estado não eram 
destinadas à população, mas para o atendimento de um pequeno grupo liderado pelo rei.  
Neste caminho, entendendo o Estado como propriedade do soberano, a interação do 
Estado com os particulares foi fundada no clientelismo e na troca de favores, como abordado 
por Antonio Souza (2006, p. 7). 
Dessa forma, a administração patrimonialista estabelece-se no sombreamento entre o 
público e o privado, o favorecimento de classes, a centralização do poder do soberano e de seus 




burocracia no Império era pouco eficaz e caracterizada pelos aliciamentos e práticas 
clientelistas que perdura até a Proclamação da República. 
 Em 1889, ocorre uma primeira transformação na forma burocrática administrativa, que 
predominou durante a Primeira República (1889 - 1930), a política dos governadores baseava-
se num acordo entre o poder local e o poder federal visando garantir a estabilidade política, por 
meio da troca de favores, em que os governadores forneciam apoio político e, em contrapartida, 
o presidente não interferia nos estados (NASCIMENTO, M., 2014, p. 4).  
 Além disso, até 1930, a atuação do governo priorizava a exportação, a arrecadação de 
impostos e a preservação da ordem pública; as atividades setoriais como comunicação, saúde e 
educação não eram consideradas primordiais como relatado por Carvalho (2011, p. 42). 
No entanto, ao assumir o poder em 1930, Getúlio Vargas1 se deparou com um Estado 
debilitado pela crise da agroexportação de 1929 e marcado pela base patrimonialista. Diante da 
desordem presente e inserida na prestação de serviços públicos, tal como do nepotismo e da 
corrupção, Vargas estimulou a adesão por um novo modelo administrativo: a administração 
burocrática (ALMEIDA, Danielle et al., 2018, p. 6). 
 
3.1.2 Administração Burocrática 
 
A década de 1930 marca a profissionalização da administração pública brasileira através 
de uma série de medidas que permitem a difusão do modelo burocrático Weberiano. Dentre as 
medidas adotada por Getúlio Vargas, encontram-se o acesso aos empregos públicos a todos os 
brasileiros2 bem como medidas de caráter meritocrático como a seleção para cargos públicos 
por intermédio de concurso de provas ou de títulos3 e a estabilidade no emprego4 (TORRES, 
2012, p. 316-317). 
Outrossim, o Decreto-Lei nº 579, de 30 de julho de 1938, promoveu a criação do 
Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP). Este departamento fora criado para 
comandar, planejar e fiscalizar, desde a alta esfera pública, a inclusão do modelo burocrático 
                                                 
1 Nasceu em 19 de abril de 1882 na cidade de São Borja, no estado do Rio Grande do Sul (BRASIL, 2014, p. 27). 
Desempenhou funções políticas como deputado estadual (1909-1913; 1917-1922), deputado federal (1923-1926), 
Ministro de Estado da Fazenda (1926-1927), Presidente do Estado do Rio Grande do Sul (1928-1930), Presidente 
da República (1930-1945; 1951-1954) e Senador (1946-1947), segundo a Câmara dos Deputados (BRASIL, 2014, 
p. 28). 
2 Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1934, artigo 168; e de 1937, artigo 122, 3º. 
3 Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1937, artigo 156, alínea b. 




por meio da racionalização, capacitação técnica e reorganização administrativa das instituições 
públicas (TORRES, 2012, p. 316).  
As tarefas pertinentes ao DASP também podem ser compreendidas da seguinte maneira: 
propor e “[...] implementar mudanças, elaborar orçamentos, recrutar e selecionar servidores, 
treinar o pessoal, racionalizar e normatizar as aquisições e contratos e a gestão do estoque de 
material” (COSTA, F., 2008, p. 846).  
Dessa forma, segundo Abrucio, Loureiro e Pacheco (2010, p. 36), “criou-se uma 
burocracia, a um só tempo, voltada ao desenvolvimento, institucionalmente ligada ao mérito e 
ao universalismo, sendo a primeira capaz de produzir políticas públicas em maior escala”. 
Entretanto, o DASP enfrentou diversas dificuldades devido aos comportamentos 
arcaicos e a resistência cultural que predominavam durante o período aqui discutido. Diante 
disso, Bariani Junior (2008, p. 21) afirma que “a sociedade brasileira é profundamente marcada 
por uma cultura baseada no favor, no personalismo, no clientelismo, na promiscuidade entre 
público e o privado, na corrupção, na exclusão”.  
 Nesse ínterim, face aos estorvos, o DASP buscou reagir e contornar os entraves 
existentes como afirma Bariani Junior (2008, p. 22): 
 
[...] o DASP acumulou forças, resistiu e manobrou até onde foi 
possível. Suas ações foram marcadas pelas dificuldades de viabilização 
inerentes e seu percurso por tensões e contradições que se acumulavam devido 
ao atrito entre o caráter de suas funções (racionais-legais) e a cultura política 
e sociabilidade (patrimonialista) na qual se inseria. Seus dilemas são, de certo 
modo, os dilemas de toda modernização no Brasil, que o avanço do 
capitalismo não somente não dirimiu como também potencializou. 
 
Ainda assim, de acordo com Paz (2003, p. 17), embora a administração burocrática 
tenha apresentado inovações como a profissionalização, hierarquização e a racionalização da 
estrutura administrativa, a burocracia não foi capaz de atender todas as demandas do Estado. 
Assim, a influência de alguns problemas identificados durante a Primeira República se 
mantivera (PAZ, 2003, p.17):  
 
“O coronelismo da administração patrimonialista deixaria de existir, mas 
cedia seu espaço ao clientelismo e ao fisiologismo da administração 
burocrática [...] ênfase aos processos de controle da corrupção e do nepotismo, 
e negligenciava quanto à sua função primordial de servir aos cidadãos” (PAZ, 





Do mesmo modo, além das disfunções presentes nos processos de controle da corrupção 
e do nepotismo, o modelo implantado não foi capaz diminuir as contrações de servidores sem 
concurso (PALUDO, 2016, p. 101; CAVALCANTE; CARVALHO, 2017, p. 5). 
Um outro ponto presente na citação anterior refere-se a uma característica da burocracia: 
os procedimentos. A alta preocupação com os processos não significava atenção com a eficácia 
dos mesmos (PAZ, 2003, p. 17). Em outras palavras, existia um cuidado com a legalidade – 
fundamentada em normas – das ações, mas não havia interesse nos resultados ou em seus 
impactos. 
Bresser-Pereira (1996, p. 9), simplifica o resultado do modelo administrativo: 
 
[...] a estratégia básica adotada pela administração pública burocrática — o 
controle hierárquico e formalista ou legal sobre os procedimentos — provou 
ser inadequada. Esta estratégia talvez pudesse evitar a corrupção e o 
nepotismo, mas era lenta, cara e ineficiente. 
 
 À vista disso, para resolver as dificuldades da administração pública brasileira aqui 
apresentadas, segundo Frederico Costa (2008, p. 849), analisando o pensamento de Torres 
(2004, p. 151), foi necessária “[...] a criação de novas estruturas alheias à administração direta 
[...]”.  
 Essas novas estruturas, elementos da administração descentralizada, acoplam as 
autarquias, fundações, sociedade de economia mista, institutos e empresas “[...] dotados de 
maior autonomia gerencial e que podiam recrutar seus quadros sem concurso, [...], 
remunerando-os em termos compatíveis com o mercado” (COSTA, F., 2008, p. 848). O advento 
desses elementos permite uma maior agilidade administrativa culminando na aproximação da 
sociedade civil em relação ao Estado, em outras palavras, as prestações de serviços se tornam 
mais próximos da população (LOBO, 1990, p. 8).  
 O emprego da administração descentralizada, por exemplo, é identificado por Lima 
Júnior (1998, p. 10 apud COSTA, F., 2008, p. 848) durante o governo de Juscelino Kubitscheck, 





                                                 
5 O Plano de Metas significou a elaboração de 30 objetivos, considerados emergenciais, a serem cumpridos nos 




A administração do plano de metas foi executada, em grande medida, fora dos 
órgãos administrativos convencionais. Considerando-se os setores essenciais 
do plano de desenvolvimento (energia, transportes, alimentação, indústrias de 
base e educação) apenas 5,2% dos recursos previstos foram alocados na 
administração direta; o restante foi aplicado por autarquias, sociedades de 
economia mista, administrações estaduais e empresas privadas. A 
coordenação política das ações se fazia através dos grupos executivos 
nomeados diretamente pelo presidente da República. (1998, p. 10 apud 
COSTA, F., 2008, p. 848) 
 
 Na mesma linha de pensamento, para Paludo (2016, p. 103), desejando evitar os 
imbróglios com a burocracia pública devido a centralização e rigidez na administração direta, 
Juscelino Kubitschek estimulou a formação de “estruturas paralelas na administração indireta” 
visando agilizar e flexibilizar os objetivos do plano de metas. 
 Com base nestes últimos raciocínios, em 1967, surge a primeira ação de impor uma 
maior flexibilização ao engessamento burocrático. Para isso, foi elaborado o Decreto-Lei nº 
2006 que estabelecia a descentralização de ações da administração direta, planejamento 
governamental, novas formas de controle burocrático, menos formalismo, revisão de 
procedimentos, regras orçamentárias e financeiras, ampliação da administração indireta 
(BRESSER-PEREIRA, 1996, p. 13; CAVALCANTE; CARVALHO, 2017, p. 5; 
FILGUEIRAS, 2018, p. 73).  
 Segundo Mario Souza, a reforma administrativa apresentada pelo Decreto-Lei 
fundamentava-se na necessidade de afastar as disfunções burocráticas presentes na 
administração pública. Para tanto, o governo militar propôs descentralizar o poder decisório 
para as estruturas presentes na administração indireta obtendo assim maior dinamismo 
operacional (SOUZA, M., 2008, p. 81). 
Todavia, as propostas do Decreto-Lei, nº 200/1967, apresentaram consequências 
negativas e não previstas. Paludo (2016, p. 107; COSTA, F., 2008, p. 853) esclarece que a 
primeira foi o descaso com a administração direta devido ao descuido quanto à necessidade de 
concursos e no desenvolvimento de carreiras; e a segunda foi a criação de um ambiente propício 
ao desenvolvimento de práticas clientelistas graças às contratações sem concursos públicos. 
Mesmo com decorrências negativas, o autor reconhece que o Decreto-Lei realizou mudanças 
significativas na administração pública, embora não tenha sido plenamente consolidada devido 
à crise brasileira durante as décadas de 1970 e 1980. 
                                                 
6 Para Bresser-Pereira (1996, p. 13) e Campelo (2013, p. 310), o Decreto-Lei pode ser considerado como uma 




 Na década de 1970, foi criada a Secretaria da Modernização (SEMOR)7 responsável 
pela realização de estudos com foco na modernização da Administração Pública e do Estado, 
ou seja, baseava-se nas questões estruturais, sistêmicas e processuais enquanto o DASP passou 
a ser encarregado da gestão dos recursos humanos (PALUDO, 2016, p. 110; COSTA, F., 2008, 
p. 852).  
 
Nesta fase, a Semor se preocupou em recorrer a freqüentes exames da 
estrutura organizacional e analisou projetos de iniciativa de outros 
departamentos, visando à criação, fusão ou extinção de órgãos e programas 
que trouxessem maior eficácia à gestão pública. Foram realizados muitos 
estudos, trazendo contribuições importantes para a formulação do arcabouço 
teórico e de metodologias que embasassem a modernização administrativa. 
Quanto às Dasp, além de suas atividades regulares, seu principal projeto foi a 
elaboração de um novo plano de classificação de cargos, que se pautava numa 
classificação por categoria, em oposição ao anterior, aprovado em 1960, que 
se apoiava num sistema de classificação por deveres e responsabilidades. Esse 
plano não logrou êxito em modificar a estrutura hierárquica de cargos na 
administração pública, o que significa dizer que o sistema de mérito continuou 
restrito aos postos iniciais da carreira (COSTA, F., 2008, p. 852). 
 
Não obstante, Camões e Meneses (2016, p. 20) explicam que o DASP foi responsável 
pela criação da Fundação Centro de Formação do Servidor Público (FUNCEP)8 por meio da 
Lei nº 6.871 de 3 de dezembro de 1980. Os mesmos autores ressaltam que a fundação tinha 
como objetivo “promover, elaborar e executar os programas de formação, treinamento, 
aperfeiçoamento e profissionalização do servidor público da administração federal direta e 
autárquica, bem como estabelecer medidas visando ao seu bem-estar social e recreativo” 
(Artigo 3º da Lei nº 6.871 de 1980). 
 Já a SEMOR, durante a década de 1970, apresentou uma série de estudos o qual destaca-
se o Programa Nacional de Desburocratização (PRND) que foi instituído por Hélio Beltrão ao 
assumir o Ministério Extraordinário de Desburocratização através do Decreto nº 83.740, de 18 
de julho, de 1979 (BRASIL, 1979). Este programa pretendia a expansão da eficiência, 
descentralização das decisões, simplificação e racionalização de processos, economia de 
                                                 
7 A SEMOR foi criada em 1960 como subsecretaria e passou a ser uma secretaria no início de 1970 (PALUDO, 
2016, p. 107). Alguns autores se referem a SEMOR como Subsecretaria de Modernização e Reforma 
Administrativa (COSTA, F., 2008, p. 852; RAMOS, 1981, p. 174) e outros apenas como Secretaria da 
Modernização (BRASIL, 1995, p. 20; SOUZA, M., 2008, p. 84; PALUDO, 2016, p. 110). 
8 Mais tarde, em 1986, foi instituída a Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) que foi vinculada ao 
FUNCEP pelo Decreto nº 93.277 de 19 de setembro. Quatro anos depois, em 1990, a Lei nº 8.140, de 28 de 
dezembro, estabeleceu que a FUNCEP fosse denominada como Fundação Escola Nacional de Administração 
Pública (ENAP) desempenhando o papel, segundo o artigo 2º, de “[...] promover, elaborar e executar os programas 
de capacitação de recursos humanos para a Administração Pública Federal, visando ao desenvolvimento e à 
aplicação de tecnologias de gestão que aumentem a eficácia e a qualidade permanente dos serviços prestados pelo 




recursos, agilização das organizações do Estado e atender as demandas do cidadão (PALUDO, 
2016, p. 108; COSTA, F., 2008, p. 853; SOUZA, M., 2008, p. 84). 
 O Ministério Extraordinário de Desburocratização possuía como função propor 
mudanças na Administração Pública para que o foco fosse dado ao atendimento das demandas 
do cidadão bem como a redução dos ritualismos e formalismos existentes (PALUDO, 2016, p. 
108; SOUZA, M., 2008, p. 84). Para melhor compreensão, Castor (2004, p. 171, apud SOUZA, 
M., 2008, p. 85) explica a abordagem adotada pelo Ministro à época: 
 
No início do governo Figueiredo, Hélio Beltrão, Ministro Extraordinário da 
Desburocratização “adotou uma abordagem inovadora de seus esforços 
modernizantes, concentrando-se em desburocratizar e descomplicar a vida dos 
cidadãos e das empresas mediante a supressão de centenas de exigências 
documentais exageradas em atos que envolvessem a administração pública, 
tais como as licitações, financiamentos de aquisição de casa própria, 
licenciamento anual de veículos, etc. Foram abolidas exigências cartoriais 
como o reconhecimento de firmas e a autenticação de documentos. 
 
Porém, Mario Souza informa que a redução de ritualismos e formalismos gerou certa 
insegurança quanto a legalidade e veracidade de informações. Para o autor, a insegurança 
ocasionou, posteriormente, a gradativa retomada das práticas abolidas anteriormente por serem 
vistas, juridicamente, como única forma de garantir a idoneidade documental (SOUZA, M., 
2008, p. 85). 
No Brasil, segundo o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, elaborado por 
Bresser-Pereira, a crise brasileira aconteceu no início da década de 1970, mas sua identificação 
ocorreu apenas na década de 1980. A crise consistia no descontrole fiscal, com constante 
redução das taxas de crescimento econômico9, aumento inflacionário, globalização, diminuição 
da eficiência e aumento do desemprego (BRASIL, 1995, p. 10). 
O governo Sarney foi, segundo Pinho (1998, p. 69), o primeiro governo em condições 
democráticas a enfrentar a crise após o período ditatorial (1964 - 1985). Diante da grave crise, 
Sarney buscou segurar e reduzir os gastos públicos por meio da racionalização administrativa 
adotando medidas como estabelecimento de novas metas nas áreas organizacional, recursos 
humanos e informatização como também reestruturar o poder executivo (PALUDO, 2016, p. 
110; COSTA, F., 2008, p. 856). 
                                                 
9 Um dos indicadores mais utilizados para análise do crescimento econômico é o PIB (Produto Interno Bruto). O 
PIB representa o desempenho econômico de um país através do somatório de todos os bens e serviços produzidos 




Para Paludo (2016, p. 111), o governo Sarney ficou registrado pela criação da Escola 
Nacional de Administração Pública (ENAP), da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), da 
carreira de Especialista em Políticas Públicas e pelas dificuldades econômicas, sociais e 
políticas que inviabilizaram as propostas pautadas pela sua presidência devido aos riscos 
inflacionários. 
Ainda segundo o autor acima, o Governo Sarney resgatou uma prática recorrente na 
administração patrimonialista: a distribuição de cargos públicos. Essa distribuição foi realizada 
tendo em vista garantir apoio político possibilitando uma maior governabilidade além de reduzir 
os conflitos da transição dos regimes ditatorial e democrático (PALUDO, 2016, p. 112). 
Devido ao fim da ditadura, as camadas sociais passaram a reivindicar mais participação 
política e direitos. A pressão social, agora presente, gerou dificuldades administrativas, pois o 
modelo empregado até então era centralizador e autoritário (PALUDO, 2016, p. 112). Diante 
de tal dificuldade, foi promulgada, em 1988, a Constituição da República Federativa do Brasil. 
A Constituição assegurou benefícios como a ampliação da participação política, direitos 
de cidadania, redução da repressão, obrigatoriedade de concurso público, estabeleceu deveres 
e limites quanto a participação do Estado nos meios econômicos e sociais (COSTA, F., 2008, 
p. 858). 
Contudo, mesmo reservando uma série de benefícios, a Constituição foi considerada um 
recuo no processo de transformação da Administração Pública. A Carta Magna estendeu as 
mesmas regras rígidas utilizadas na administração direta para a administração indireta, 
eliminando assim a flexibilidade desta última. Ademais, a Carta retirou a competência exclusiva 
do Poder Executivo de organizar a estrutura dos órgãos públicos assim como instituiu o regime 
jurídico único (RJU) para os servidores civis da União, Estados-membros e Municípios 
convertendo os empregados celetistas em estatutários (COSTA, F., 2008, p. 859; PAZ, 2003, 
p. 21; SOUZA, M., 2008, p. 85). 
Essas medidas aumentaram o custo da máquina pública, gerando desequilíbrio das 
contas públicas. O regime jurídico único gerou uma pressão sobre a previdência dos servidores 
públicos, “[...] pois assegurou aposentadorias com salário integral para todos aqueles que foram 
incorporados compulsoriamente ao novo regime sem que nunca tivessem contribuído para esse 
sistema” (COSTA, F., 2008, p. 859). Em adição, o regime garantiu a estabilidade generalizada 
e, com isso, “[...] a eficiência passou a ser fator irrelevante para a verificação do desempenho 
funcional” (PAZ, 2003, p. 22). 
Para Paz (2003, p. 22), a Constituição de 1988, ao adotar o regime jurídico único, 




impossibilidade de certificar quanto a eficiência dos resultados institucionais e das prestações 
de serviços. 
À luz de Paludo (2016, p. 117), “a crise brasileira foi percebida pelo Governo a partir 
de 1987 [...] e pela sociedade, após a hiperinflação de 1990”. Para o mesmo autor, a crise fiscal 
caracteriza-se como uma “[...] crescente perda do crédito por parte do Estado e pela poupança 
pública que se torna negativa [...]” (PALUDO, 2016, p. 122).  
A crise ocorreu devido à má gestão de recursos pelo Estado, em outras palavras, “[...] a 
crise fiscal é concebida como um desequilíbrio entre receitas e despesas e a má alocação dos 
recursos públicos” além de significar “o esgotamento das condições de financiamento do Estado 
brasileiro” graças a grandes intervenções do Estado no mercado (SILVA, D. e VALVERDE, 
[s.d.], p. 1315; PALUDO, 2016, p. 121).  
À vista disso, com o intuito de superar a crise, durante o governo de Fernando Henrique 
Cardoso, em 1995, foi elaborado o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado almejando 
“[...] consolidar a estabilização e assegurar o crescimento sustentado da economia” (BRASIL, 
1995, p. 6). A partir dessa reforma, um novo modelo de administração pública surgiu: o modelo 
gerencial. 
 
3.1.3 Administração Gerencial 
 
Diante dos problemas enfrentados, o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado 
procurou implantar as seguintes diretrizes: institucionalização, racionalização, flexibilização, 
publicização e desestatização. A institucionalização parte da premissa que a reforma só poderá 
ser realizada caso haja mudanças na estrutura legal da Carta Magna. A racionalização 
fundamenta-se no aumento da produtividade e redução dos gastos, ou seja, no aumento da 
eficiência. A flexibilização objetiva disponibilizar maior autonomia aos administradores 
públicos através da accountability10. Já a publicização significa transferir os serviços não 
exclusivos do Estado – saúde, educação, ciência e tecnologia, entre outros – para entidades 
públicas não-estatais. Por último, a desestatização propicia a redução do Estado mediante a 
privatização, terceirização e desregulamentação (COSTA, F., 2008, p. 868; PINTO, J.; 
SANTOS, Leonardo, 2017, p. 208). 
Em adição, o Plano significou, segundo Filgueiras (2018, p. 75), a inserção dos modelos 
administrativos da esfera privada no setor público alterando os meios de atuação estatal. A 
                                                 
10 O termo “accountability” é original da Língua Inglesa e pode ser traduzido para o Português, dentre outras 




principal ideia da reforma, para Mario Souza (2008, p. 87), era propor o afastamento do Estado 
“[...] como empresário, como produtor de bens e serviços” da sociedade.  
O Plano impulsionou uma nova metodologia com a finalidade de organizar as entidades 
almejando uma gestão mais eficiente e eficaz além de garantir transparência e controle 
econômico e financeiro (CAMPELO, 2013, p. 312). A nova metodologia também deveria 
nortear a administração pública quanto “[...] às novas necessidades advindas da globalização 
dos mercados, da presença cada vez maior da legislação internacional de comércio e do 
aperfeiçoamento dos mecanismos de gestão” (FILGUEIRAS, 2018, p. 75).  
Esta metodologia, denominada de administração pública gerencial, surge em um 
momento a qual a administração pública burocrática não conseguia responder a tempo, de modo 
adequado e satisfatório às transformações sofridas pelo governo devido à crise do Estado 
(MÜLLER, 2017, p. 26). Dito isso, no âmbito social, com a presença da democracia, as 
reivindicações e desejos populares ganharam uma maior importância. Segundo Paludo (2016, 
p. 120), era necessário “[...] tornar a Administração sensível a essas demandas e flexível à 
articulação de parcerias e iniciativas com a sociedade civil, com os governos estaduais e 
municipais e com organismos internacionais.” 
Para tal fim, o modelo de administração pública gerencial “[...] incorpora às 
características burocráticas, avanços práticos e teóricos alcançados pela área privada, 
mantendo, contudo, a particularidade finalística do Estado em atender ao interesse público” 
(PAZ, 2003, p. 18).  
Segundo Souza (2006, p. 12), as principais características do modelo gerencial são:  
 
(a) administração profissional; (b) descentralização administrativa; (c) maior 
competição entre as unidades administrativas; (d) disciplina fiscal e controle 
no uso de recursos; (e) avaliação de desempenho; (f) controle de resultados; 
(g) adoção de práticas de gestão do setor privado; dentre outras. 
 
 Completando a visão de Souza, Campelo (2013, p. 315) afirma que o “interesse público, 
responsabilidade (accountability), descentralização, participação social (capital social), 
transparência, honestidade, liderança e eficiência” são marcas do gerencialismo. 
 Todavia, nos governos seguintes, o modelo em questão demonstrou uma série de 
consequências negativas como a continuidade de elevados gastos públicos e a desaceleração da 
economia. O primeiro, mesmo com as privatizações e parcerias, deve-se ao aumento da oferta 
de serviços públicos demandados pela sociedade. Já o segundo deriva da redução da renda dos 




 Pelo mesmo caminho, Paula comunica que o modelo privilegia as dimensões 
econômico-financeira e institucional-administrativa em detrimento da participação e 
interlocução com a sociedade nos processos decisórios. Para a autora, essa gestão não 
demonstra capacidade de “[...] lidar com a complexidade da vida política” (PAULA, 2005, p. 
45). 
 Ao analisar o pouco diálogo entre a sociedade e o Estado, novas vertentes 
administrativas são debatidas pela comunidade acadêmica como a Administração Pública 
Societal11 e o Novo Serviço Público12. Ambos possuem como característica principal buscar 
novas formas de garantir maior participação social nas decisões governamentais. 
 Finalmente, após as análises dos modelos administrativos no Brasil, é necessário 
explicar o cerne fundamental do presente trabalho. A seguir será apresentado alguns 
argumentos que esclarecem o indispensável estudo a respeito do modelo administrativo 
burocrático. 
 
3.2 A Burocracia 
 
Os modelos de gestão pública aqui explicados, embora tenham predominado em 
contextos sociais, econômicos e políticos distintos, encontram-se presentes na atualidade. Ao 
observar a organização jurídica e a esfera política das decisões de políticas públicas, nota-se a 
ausência de uma administração baseada em uma única direção graças a combinação de 
elementos divergentes e até mesmo antagônicos (CAMPELO, 2013, p. 320).   
 
Embora, historicamente, seja marcante um tipo predominante de 
administração, é possível afirmar que, na atualidade, a administração 
gerencial é o modelo vigente; que a administração burocrática ainda é aplicada 
no núcleo estratégico do Estado e em muitas organizações públicas; e que 
persistem traços/práticas patrimonialistas de administração nos dias atuais. É 
possível afirmar, ainda, que existem fragmentos de todas as teorias 
administrativas nas organizações públicas (PALUDO, 2016, p. 65). 
 
A burocracia, como já visto, surge com o objetivo de extinguir os problemas advindos 
do patrimonialismo, como o nepotismo e a corrupção. No entanto, mesmo sendo antagônicos, 
                                                 
11 Esta forma de administração pública foi apresentada pela professora e pesquisadora Ana Paula Paes de Paula, 
da Universidade Federal de Minas Gerais, no livro “Por uma Nova Gestão Pública” e nos artigos “Administração 
Pública Brasileira entre o Gerencialismo e a Gestão Social” e “Inovações institucionais participativas: uma 
abordagem exploratória da produção brasileira em Administração Pública na RAP e no EnAPG (1990-2014)”. 
12 Este modelo foi desenvolvimento por Robert B. Denhardt, no livro “Teorias da Administração Pública” de 




ambos possuem um prestígio muito forte no Brasil. Juntos, são capazes de manter “[...] um 
estamento no poder que utiliza o próprio Estado para obter vantagens políticas e financeiras”, 
ou melhor, “a burocracia e a dependência do poder coíbem o exercício da democracia e subjuga 
a vontade popular, estratificando cada vez mais o patrimonialismo em nossa sociedade” 
(SOUZA, M., 2008, p. 89-90).  
 
Apesar de no processo de desenvolvimento capitalista, o Estado ter 
incorporado outros traços, relacionados ao modelo burocrático e ao modelo 
gerencial, ele nunca abandonou os traços do antigo modelo patrimonialista e 
clientelista que, no momento de ameaça aos setores dominantes, tendem a 
ressurgir com vigor, acrescidos de um componente novo, o corporativismo 
(AMORIM, 2000, apud PALUDO, 2016, p. 65). 
 
 Contudo, mesmo com os problemas apontados da burocracia, para Paludo (2016, p. 83), 
o modelo gerencial sustenta-se no paradigma burocrático sendo conservada as qualidades deste 
último, como os planos de carreiras, cargos e salários, a admissão por mérito, a avaliação de 
desempenho, entre outros. O escritor comunica que a maior diferença está na forma de controle 
na qual a administração gerencial enfatiza os resultados e não os processos administrativos 
(PALUDO, 2016, p. 83). 
 Apesar da existência dessa diferença, segundo Matos e Lima (2007, p. 2), existe uma 
“afinidade eletiva”13 entre as organizações modernas e a burocracia, isto é, uma relação 
dialética e não dicotômica, resultando num vínculo em prol da eficiência administrativa. De 
acordo com eles, é necessário encontrar o equilíbrio entre as características da burocracia das 
quais a eficiência é vista como resultado e a rigidez como efeito (MATOS; LIMA, 2007, p. 8). 
 Dentre os modelos de gestão pública, a burocracia fornece um maior controle dos meios 
e propicia a redução de falhas (BRITO, 2016, p. 4). Ao interpretar o pensamento de Bresser-
Pereira, Andrade et al. (2011, p. 158) informa que o modelo é capaz de propiciar a segurança e 
efetividade dos atos administrativos e que, portanto, ela deve ser mantida no núcleo estratégico 
da administração. 
 Diante da manutenção do modelo burocrático e percebendo que o modelo gerencial tem 
como sustentação a flexibilização dos procedimentos burocráticos, Frederico Costa acredita 
que não significaria nada incorporar uma cultura gerencial na administração pública, pois, para 
ele, “todas as organizações [já] possuem cultura gerencial – algumas mais burocráticas; outras 
mais orgânicas e flexíveis” (2008, p. 867). 
                                                 
13 Löwy (1989, p. 13, apud MATOS; LIMA, 2007, p. 2) caracteriza “afinidade eletiva” como “[...] um tipo muito 
particular de relação dialética que se estabelece entre duas configurações sociais ou culturais não redutíveis à 




 À vista disso, para Brito, é possível retirar e empregar – nas práticas administrativas – 
o melhor do modelo gerencial e burocrático visando alcançar um equilíbrio organizacional:  
 
É possível retirar o que há de melhor em cada um desses tipos de 
administração, aliar a busca por resultados da administração gerencial as 
práticas da burocrática, trazendo para o funcionalismo público o que há de 
melhor em cada uma delas em busca do equilíbrio organizacional (BRITO, 
2016, p. 4). 
 
Portanto, o estudo da burocracia é de suma importância por ser o alicerce do modelo 
gerencial. Além disso, o molde burocrático garante uma maior segurança e controle dos meios 
e que, por sua vez, favorece uma maior organização das atividades exercidas pelas instituições 
públicas e privadas. Posto isso, a burocracia será estudada a seguir.  
 
3.2.1 A origem da burocracia 
 
A burocracia surge na antiguidade na visão de Chiavenato (2003), que contrapõe em seu 
texto sua origem em relação à visão de Karl Marx que legitima seu surgimento na antiga 
Mesopotâmia, China, Índia, Império Inca, antigo Egito e Rússia como forma de dominação 
estatal sobre o interesse dos particulares (CHIAVENATO, 2003, p. 258): 
 
A burocracia emerge como mediação entre os interesses particulares e gerais 
em função do modo de produção asiático para explorar as obras hidráulicas de 
irrigação do solo, coordenando os esforços da sociedade de então e 
posteriormente explorando as comunidades subordinadas por meio da 
apropriação da terra pelo Estado e da posse do excedente econômico 
(CHIAVENATO, 2003, p. 258). 
 
Por esta mesma ideia, Tragtenberg (1974, p. 25, apud CUNHA, 2015, p. 497) acredita 
que a burocracia, enquanto classe dominante – isto é, detentora dos meios de produção –, 
exercendo poder político, configura-se numa “[...] forma de dominação burocrático-patrimonial 
ou modo de produção asiático” (grifo no original). No modo de produção asiático, o “déspota 
oriental” é responsável pela gestão administrativa do Estado, incumbindo-se pela intermediação 
de interesses particulares e gerais. Dito isso, as necessidades (como a irrigação do solo citado 
acima) oriundas da sociedade à época favoreceram, ao “déspota oriental”, a possibilidade de 
exploração social. Para o autor, o papel desempenhado pelo déspota se inicia pela burocracia14 
                                                 




que lhe permite um “[...] poder de exploração [...]” (grifo no original), além da organização e 
fiscalização, garantindo a manutenção do poder político. 
Caminhando pela mesma visão de Chiavenato, Cruz (2006, p. 3) afirma que o 
desenvolvimento da burocracia ocorreu “[...] como forma de dominação estatal [...], 
coordenando os esforços da sociedade, determinando maior divisão de trabalho, separando mais 
rigidamente a agricultura e o artesanato”. 
 Entretanto, eram poucos indivíduos que possuíam a qualidade de apropriação das áreas 
consideradas importantes para manutenção da população a qual pertenciam, como destaca 
Cruz:  
 
No Egito, na antiga Mesopotâmia e na China, a água era controlada por 
funcionários do Estado que exerciam dominação sobre os camponeses, que 
eram incapazes de se organizarem. Sua ideologia se mostra na divisão dos 
funcionários como portadores de símbolos, e não pelo conhecimento técnico 
e utilitário real. (CRUZ, 2006 p. 03). 
 
Feito esta análise prefacial, é possível entender que a burocracia é um instrumento 
utilizado como forma de dominação que data de tempos remotos; o que torna extremamente 
difícil estabelecer, ao certo, sua origem.  
 
3.2.2 Teoria da Burocracia 
 
Com o objetivo de garantir o aumento da produtividade e apoiado nas interações 
humanas, o estudo da administração burocrática almejou construir um corpo administrativo 
através da “racionalidade técnica”, conforme ressaltado por Reinaldo Silva (2008, p. 145, apud 
SILVA, E., 2017, p. 7). O estudo iniciou-se:  
 
[...] na Europa no início do século XX, como alternativa às teorias conhecidas, 
visto que ela buscava a racionalidade técnica necessária para arquitetar e 
implementar um sistema administrativo fundamentado no estudo exato dos 
tipos dos relacionamentos humanos necessários para aumentar a 
produtividade. (SILVA, R., 2008, p. 145, apud SILVA, E., 2017, p. 7).   
 








A burocracia surgiu em função de alguns aspectos, como a necessidade de 
métodos teóricos que possibilitassem uma abordagem global e integrada dos 
problemas organizacionais [...] da tendência de crescimento das organizações, 
que necessitariam de modelos bem definidos e aplicados a grandes estruturas, 
e do descobrimento das obras de Weber, que rapidamente foram aplicadas de 
forma prática, proporcionando as bases para a Teoria da Burocracia. (CRUZ, 
2006, p. 04). 
 
 Para Chiavenato (2003, p. 258), a Teoria da Burocracia é estruturada aproximadamente 
na década de 1940 devido aos seguintes fatores: 
 
A fragilidade e a parcialidade da Teoria Clássica e da Teoria das Relações 
Humanas, ambas oponentes e contraditórias, mas sem possibilitarem uma 
abordagem global e integrada dos problemas organizacionais; A necessidade 
de um modelo de organização racional capaz de caracterizar todas as variáveis 
envolvidas; O crescente tamanho e complexidade das empresas passaram a 
exigir modelos organizacionais mais bem definidos; O ressurgimento da 
Sociologia da Burocracia, a partir da descoberta dos trabalhos de Max Weber, 
seu criador. (CHIAVENATO, 2003, p. 258). 
 
 Segundo Jones (2010, p. 109), Max Weber, o pioneiro nos estudos sobre a burocracia, 
almejou descobrir um sistema organizacional que permitisse a melhora das instituições no 
âmbito operacional, ou seja, “[...] aumentar o valor que criavam e torná-las mais eficientes.” 
 Entretanto, a burocracia, no conceito popular, é visualizada como um conjunto de 
procedimentos lentos, havendo muita papelada, exageros e formalidades que impedem soluções 
eficientes e imediatas. A luz de Chiavenato (1999, p. 15, apud SOUZA, M., 2008, p. 17):   
  
[...] a burocracia é visualizada geralmente como uma empresa, repartição ou 
organização onde o papelório se multiplica e se avoluma, impedindo as 
soluções rápidas e eficientes. O termo também é empregado com o sentido de 
apego dos funcionários aos regulamentos e rotinas, causando ineficiência na 
organização. O leigo passou a dar o nome de burocracia aos defeitos do 
sistema (disfunções) e não ao sistema em si mesmo.  
 
 Do mesmo modo, Laiana Santos (2017, p. 15) ressalta a concepção negativa da 
burocracia devido os seus problemas: 
 
A burocracia é um modelo, um tipo de organização, confundida muitas vezes 
com seus problemas de funcionalidades, tomando-se, desta forma, o efeito 
pela causa. A ineficiência, o engessamento dos processos e procedimentos, a 
hierarquia que enrijece a execução das atividades administrativas, a 
qualificação deficiente, a escassez de um treinamento adequado às demandas 
da sociedade, a estrutura organizacional e regulamentar que permite a 






Contudo, o termo burocracia defendido por Max Weber é utilizado para representar um 
modelo ideal15 de organização, eficiente administrativamente e não no sentido negativo como 
é frequentemente utilizado (DIAS, 2008, p. 78, apud REIS et al, 2013, p. 8). 
Para Giddens (2008, p. 675), interpretando o pensando de Weber, “a burocracia é o 
único modo de organizar eficientemente um grande número de pessoas, e, assim, expande-se 
inevitavelmente com o crescimento econômico e político.” 
De forma mais minuciosa, a burocracia visa desempenhar um papel importante na 
organização das instituições como aponta Motta e Vasconcelos (2006, p. 130, apud MAIA; 
PINTO, M., 2007, p. 12): 
 
[...] a burocracia é um sistema que busca organizar, de forma estável e 
duradoura, a cooperação de um grande número de indivíduos, cada qual 
detendo uma função especializada. Separa-se a esfera pessoal, privada e 
familiar da esfera do trabalho, visto como esfera pública de atuação do 
indivíduo. Nas sociedades tradicionais, normalmente a esfera familiar e a 
esfera trabalho se confundiam, dado o caráter pessoal das relações. Na 
sociedade industrial há uma ruptura destes padrões. 
 
 Segundo os autores Motta e Vasconcelos (2009, p. 11), a burocracia propicia o controle 
administrativo a medida em que: 
 
[...] é uma solução organizacional que tenta evitar a arbitrariedade, o confronto 
entre indivíduos e grupos e abuso de poder. Seu objetivo é o de organizar a 
atividade humana de modo estável para consecução de fins organizacionais 
explícitos. A utilização de regras e a rotinização do trabalho humano fornecem 
segurança, pois estabelecem etapas e procedimentos a serem seguidos, 
tentando assim minimizar incertezas e riscos. 
 
A partir da análise acima, é possível compreender melhor a opinião de Chiavenato 
(2003, p. 258), ao afirmar que a burocracia é “uma forma de organização humana que se baseia 
na racionalidade, isto é, na adequação dos meios aos objetivos (fins) pretendidos, a fim de 
garantir a máxima eficiência possível no alcance desses objetivos.”  
Ao observar a opinião de Chiavenato (2003, p. 258) e de Motta e Vasconcelos (2009, p. 
11), apontados previamente, é plausível assimilar que a organização da atividade humana, isto 
é, a adequação do meio, permite o alcance dos objetivos (fins) organizacionais. Tal adequação 
– ou se preferir, organização – é fruto da racionalização, ou seja, das regras e da rotinização do 
trabalho.   
                                                 
15 O tipo ideal de Weber é entendido por Maximiano (2000, p. 62) como uma “abstração descritiva”, isto é, “[...] 




Com visão similar ao de Chiavenato (2003, p. 258), Laiana Santos (2017, p. 27) 
apresenta que Weber acreditava na burocracia como uma das formas mais racionais para o 
cumprimento das metas e objetivos organizacionais, em outras palavras a burocracia é uma 
estrutura que possibilita a organização humana por meio da racionalidade direcionada para os 
fins. 
Embora a burocracia seja visualizada como um conjunto de normas, regras e papeladas 
que dificultam a solução de demandas de modo imediata e eficiente, ela é responsável pela 
organização administrativa das entidades. Esta organização permite um maior controle dos 




Conforme abordado por Cruz, o desenvolvimento da burocracia ocorreu como uma 
forma de dominação estatal a partir do momento em que os funcionários permitiram a definição 
de suas tarefas por meio de registros afim de evitar desvios e buscar a eficiência (2006, p. 2-3; 
TAVARES; AZEVEDO, M.; MORAIS, 2014, p. 156). Por esta mesma linha, Weber afirmou 
que a burocracia é a forma mais racional de dominação: 
 
A administração puramente burocrática, portanto, a administração 
burocrático-monocrática mediante documentação, considerada do ponto de 
vista formal, é segundo toda a experiência, a forma mais racional de exercício 
de dominação, porque nela se alcança tecnicamente o máximo de rendimento 
em virtude de precisão, continuidade, disciplina, rigor e confiabilidade – isto 
é, calculabilidade tanto para o senhor como para os demais interessados –, 
intensidade e extensibilidade dos serviços e aplicabilidade formalmente 
universal a todas as espécies de tarefas. (WEBER, 2012, p. 145, apud 
MACHADO, 2015, p. 52) 
 
A dominação “[...] é uma relação de poder na qual o governante (ou dominador) - ou a 
pessoa que impõe seu arbítrio sobre as demais – acredita ter o direito de exercer o poder, e os 
governados (dominados) consideram sua obrigação obedecer-lhe às ordens” (CHIAVENATO, 
2003, p. 259).  
O poder, segundo Weber (2004, p. 188), é a “possibilidade de impor ao comportamento 
de terceiros a vontade própria”, ou seja, a capacidade de influenciar terceiros. Entretanto, o 
poder, por si só, tende a desaparecer ao encontrar resistências. Dessa forma, o poder busca 
alcançar sua legitimidade – isto é, a justificativa de seu exercício – para que seja aceito e 




Ao analisar o conceito de poder e legitimidade, Chiavenato (2003, p. 259) acaba 
compreendendo que a união de ambas resulta na essência da autoridade (prevista por Weber) a 
qual, por sua vez, significa “ter poder” ou “poder institucionalizado e oficializado”.  
Com isso, ao levar em consideração os autores aqui estudados assim como os parágrafos 
anteriores; para este trabalho, as definições de poder, dominação e autoridade serão sinônimas. 
Essa necessidade decorre pelo fato de diversos autores denominarem as formas de predomínio 
da burocracia utilizando as palavras poder, dominação e autoridade como análogas. Todavia, 
Weber denominou as formas de predomínio da burocracia como autoridade. 
Em suas análises, Weber chegou à conclusão de três formas de autoridade existentes: a 
tradicional, a carismática e a racional-legal. Elas podem ser entendidas da seguinte forma: 
Autoridade Tradicional, Autoridade Carismática e a Autoridade Racional-Legal. No primeiro, 
os costumes e as tradições são a base desta autoridade, onde o mais vivido detém uma 
legitimidade fundamentada na tradição passada e na forma de agir (MOTTA e 
VASCONCELOS, 2009, p. 4; CHIAVENATO, 2003, p. 260).    
 Na segunda, a autoridade baseia-se na crença de que um determinado indivíduo possuí 
qualidades especiais resultando numa devoção pelo próprio e por seus mandos (SOUZA, M., 
2008, p. 34).  
 Por último, a autoridade racional-legal baseia-se nas regras e normas reconhecidas e 
aceitas pelos subordinados ao considerá-las legítimas e das quais derivam o comando 
(CHIAVENATO, 2003, p. 261; COSTA, S., 2014, p. 26). 
O alicerce da teoria da burocracia é a autoridade racional-legal devido à sua fidelidade 
aos procedimentos, normas e regulamentos. Estas regras são utilizadas para orientar, fiscalizar 
e controlar – de maneira equivalente – todos os indivíduos vinculados a uma sociedade quanto 





De acordo com Weber (apud CHIAVENATO, 2003, p. 262), a burocracia estabelece 
procedimentos detalhados de como as coisas deverão ser realizadas para o alcance da eficiência, 
e possui as seguintes características: completa previsibilidade do funcionamento; 
profissionalização dos participantes; caráter legal das normas e regulamentos; caráter formal 
das comunicações; caráter racional e divisão do trabalho; especialização da administração; 




e competência técnica e meritocracia. As características serão enumeradas e aprofundadas nos 
próximos parágrafos, em ordem: 
 
1) Completa previsibilidade do funcionamento 
  
Esta característica é fundamentada na elaboração de normas e regulamentos os quais 
determinam um padrão de comportamento e ações que os funcionários deverão seguir para o 
desenvolvimento de suas atividades com vista a máxima eficiência (CHIAVENTATO, 2003, 
p. 265; DIAS, 2009, p. 48; COSTA, S., 2014, p. 30).  
 
2) Profissionalização dos participantes  
  
Esta face significa a profissionalização dos funcionários, pois os mesmos são 
especialistas, assalariados, ocupantes de cargos, nomeados por um superior hierárquico, seus 
mandatos são por tempo indeterminado, seguem carreiras dentro da organização, não possuem 
a propriedade dos meios de produção e administração, são fiéis aos cargos e identificam-se com 
os objetivos da empresa e são administradores profissionais que tendem a controlar cada vez 
mais as burocracias (CHIAVENATO, 2003, p. 264-265; COSTA, S., 2014, p. 30). 
 
3) Caráter legal das normas e regulamentos  
  
As normas e regulamentos são responsáveis pela orientação a respeito do funcionamento 
das organizações burocráticas. São escritas, de forma exaustiva, pois reuni todas as informações 
relacionada a atuação das áreas da organização, preveem todas as ocorrências e as associam 
dentro de um esquema capaz de regular todos os fatos internamente (CHIAVENATO, 2003, p. 
262-263; COSTA, S., 2014, p. 29). 
 
4) Caráter formal das comunicações  
  
Em um ambiente burocrático a comunicação decorre de forma escrita, isto é, as regras, 
as decisões e as ações administrativas são criadas e registradas por escrito. A comprovação 
escrita dos procedimentos e ações, por meio de documentação adequada, permite uma 





5) Caráter racional e divisão do trabalho 
  
A divisão do trabalho é uma das características do modelo burocrático que visa atender 
uma racionalidade, isto é, ela procura adequar os meios aos objetivos a serem atingidos: a 
eficiência administrativa. Existe uma divisão sistemática do trabalho onde cada participante 
possui atribuições específicas como cargos, funções, responsabilidades e uma esfera de 
competências na qual não se pode ultrapassar os limites desta última (CHIAVENATO, 2003, 
p. 263; DIAS, 2009, p. 44; COSTA, S., 2014, p. 29). 
 
6) Especialização da administração 
  
A especialização da administração possui como foco a separação entre a propriedade e 
a administração. Os gestores devem ser profissionais especializados na administração da 
organização e não, necessariamente, donos, acionistas ou proprietários dos meios de produção, 
isto é, dos recursos que possibilitam a execução das tarefas da organização. Logo, os gestores 
não podem apropriar de cargos e os integrá-los aos seus patrimônios privados (CHIAVENATO, 
2003, p. 264; COSTA, S., 2014, p. 30).   
 
7) Impessoalidade nas relações 
  
Esta qualidade esclarece que a distribuição de atividades é realizada de forma impessoal, 
ou seja, por meio de cargos e funções não levando em consideração os funcionários ocupantes 
de tais posições (COSTA, S., 2014, p. 29). Além disso, como estabelece Chiavenato (2003, p. 
263), “a burocracia precisa garantir sua continuidade ao longo do tempo: as pessoas vêm e vão, 
os cargos e funções permanecem ao longo do tempo.” 
 
8) Hierarquia de autoridade  
  
Este eixo comunica que os cargos estão de acordo com o princípio da hierarquia. Em 
outras palavras, os cargos encontram-se organizados em uma estrutura hierarquizada onde o 
inferior fica sob controle do superior, ambos supervisionados, com obrigações e direitos 
definidos por normas e regulamentos que correlacionam o poder de controle ao cargo e não ao 





9) Rotinas e procedimentos padronizados  
  
A burocracia estabelece um conjunto de normas e regras para o desempenho de cada 
cargo. Elas possuem a função de regular a conduta do funcionário para o alcance dos objetivos 
da organização e impedir que o mesmo faça o que deseja (CHIAVENATO, 2003, p. 263-264; 
COSTA, S., 2014, p. 30).  
 
10) Competência técnica e meritocracia 
  
A seleção de funcionários é realizada através do mérito e na competência técnica por 
meio de avaliação e classificação diante de exames racionais especializados válidos para todos 
os participantes (CHIAVENATO, 2003, p. 264; COSTA, S., 2014, p. 30).  
 A burocracia apresentou características fundamentais para o alcance da máxima 
eficiência administrativa mediante previsibilidade, padronização de regras e normas, dentre 
outros. Todavia, ela também apresentou desvantagens que atrapalham ou atrasam o 




Ao observar as características da burocracia, Merton reparou na existência de 
consequências não ponderadas por Weber as quais levam a ineficiência e às imperfeições do 
modelo. A essas consequências, Merton denominou de disfunções da burocracia, isto é, um 
desvio ou exagero das características estudadas por Weber devido a indivíduos que, por algum 
motivo, não realizam suas atividades conforme o previsto; resultando em ações não planejadas 
e que culminam em respostas inesperadas (apud CHIAVENATO, 2003, p. 268; DIAS, 2009, p. 
52; COSTA, S., 2014, p. 33).  
Segundo Chiavenato (2003, p. 268), as disfunções burocráticas estabelecidas por 
Merton são as seguintes: 
 
1) Internalização das regras e apego aos regulamentos 
  
O modelo burocrático estabelece normas e regulamentos responsáveis pela orientação a 
respeito do funcionamento das organizações burocráticas e para o alcance dos objetivos pré-




principal de cumprir os objetivos é trocado pelo apego aos mandamentos. Como resultado, para 
Chiavenato, “[...] o funcionário burocrata torna-se um especialista, não por possuir 
conhecimento de suas tarefas, mas por conhecer perfeitamente as normas e os regulamentos 
que dizem respeito ao seu cargo ou função” (CHIAVENATO, 2003, p. 268-269; COSTA, S., 
2014, p. 33). 
 
2) Excesso de formalismo e de papelório 
  
O excesso de formalismo e de papelório é resultado da necessidade contínua de 
documentar e formalizar todas as comunicações dos atos administrativos e assim evitar 
quaisquer interpretações contrárias (CHIAVENATO, 2003, p 269; DIAS, 2009, p. 53).  
 
3) Resistência às mudanças 
  
Devido às normas, rotinas e padrões, o funcionário estabelece uma série de 
procedimentos que, com o tempo, se tornam confortáveis e proporcionam uma certa segurança 
às suas ações. Porém, ao surgir alguma possibilidade de mudança, o funcionário apresenta 
resistência ou medo de que possa significar algum perigo a sua segurança e conforto 
(CHIAVENATO, 2003, p. 269; DIAS, 2009, p. 53). 
 
4) Despersonalização do relacionamento 
  
A impessoalidade é um traço característico da burocracia que atua no relacionamento 
entre os funcionários. O caráter impessoal visa enfatizar os cargos e não as pessoas que os 
ocupam. Para Chiavenato, “os funcionários passam a conhecer os colegas não pelos seus nomes 
pessoais, mas pelos títulos dos cargos que ocupam” (CHIAVENATO, 2003, p. 269-270; DIAS, 
2009, p. 53-54). 
 
5) Categorização como base do processo decisório 
  
A burocracia é construída por uma rígida cadeia hierárquica de autoridade. Dessa forma, 
as tomadas de decisões são realizadas por aquele que ocupa o cargo mais elevado da estrutura 





6) Superconformidade às rotinas e aos procedimentos 
  
A burocracia estabelece normas, rotinas e procedimentos a serem seguidos para o 
alcance da máxima eficiência organizacional, mas estas regras limitam a liberdade de ação do 
funcionário no que tange a iniciativa, criatividade e inovação. Com a limitação, a organização 
perde sua flexibilidade visto que o funcionário poderia produzir muito mais, porém restringe-
se ao desempenho mínimo para execução de suas atividades (DIAS, 2009, p. 54).  
 
7) Exibição de sinais de autoridade 
  
Devido à valorização da hierarquia pela burocracia por meio de cargos e funções, 
procura-se expor os diferentes níveis hierárquicos a todos da organização. A partir disso, é 
utilizado símbolos ou sinais de status para demonstrar a posição de cada nível hierárquico, como 
uniformes, equipamentos, localização do refeitório, do banheiro, documentos de identificação, 
entre outros (CHIAVENATO, 2003, p. 270; DIAS, 2009, p. 54).  
 
8) Dificuldade no atendimento a clientes e conflitos com o público 
 
 Esta disfunção encontra-se associada à padronização do atendimento aos clientes devido 
à necessidade do funcionário em observar os regulamentos e normas estabelecidas pela 
organização burocrática (CHIAVENATO, 2003, p. 270; DIAS, 2009, p. 54). 
Em suma, embora a burocracia possua suas disfunções, ela é fundamental para a 
organização dos recursos humanos com vistas a consecução de fins institucionais, porque deseja 
alcançar a máxima eficiência mediante “precisão, continuidade, disciplina, rigor e 
confiabilidade” (WEBER, 2012, p. 145, apud MACHADO, 2015, p. 52; MOTTA; 
VASCONCELOS, 2009, p. 11).  
Dito isso, no âmbito desse trabalho, a burocracia merece destaque principal por 
organizar os procedimentos adotados pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) no 
que tange a elaboração de projetos de pesquisas acadêmicas. A escolha deste modelo “foi 
baseada na convicção de que a administração conduzida sob a ótica da racionalidade, subjacente 
às ideias burocráticas weberiana, é capaz de conduzir à eficiência desejada ao se executar [...]” 
o desenvolvimento de projetos do corpo docente (DIAS, 2009, p. 55). 
Com base na indagação de Dias (2009, p. 56), em sua dissertação, podemos adaptá-la 




analisar os projetos do corpo docente da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)? A 
justificativa dada pela autora, também adaptada, é a pressuposição de que os projetos são “[...] 
uma “organização” materializada por meio de uma estrutura formal, com objetivos e metas 
definidos.” 
Portanto, o referencial teórico aqui apresentado deseja, como foco principal, responder 
a seguinte questão: quais os problemas burocráticos que dificultam o desenvolvimento de 
projetos do corpo docente?  
Assim, o entendimento da dimensão da UFRJ faz-se essencial neste ponto. A 
Universidade conta, segundo o site de sua Pró-Reitoria de Pessoal (UFRJ, 2020), com 13.376 
servidores públicos sendo 9.383 técnicos administrativos e 3.993 docentes. Posto isto, seria 
importante trazer uma contribuição, como auxílio aos professores e demais técnicos 
administrativos, a respeito da celebração de projetos com entidades externas à universidade. 
Feitas essas ponderações, o próximo subcapítulo abordará a estrutura administrativa da 
universidade relacionada à formalização de projetos científicos, técnicos e culturais auxiliados 
pelas fundações de apoio. 
 
3.3 Estrutura administrativa da UFRJ: da formalização de projetos às fundações de 
apoio. 
 
Este subcapítulo apresentará a estrutura administrativa empregada, atualmente, na 
universidade, por meio de um breve estudo sobre seus setores e suas respectivas funções. Para 
tanto, torna-se necessário abordar as etapas dos processos administrativos como também os 
termos jurídicos utilizados para celebração de projetos de pesquisa, ensino e extensão e de 
desenvolvimento institucional científico e tecnológico com as fundações de apoio. 
Estas fundações são de extrema importância, pois desempenham a gestão administrativa 
e financeira necessárias para a realização de diversos projetos do corpo docente. Consoante 
Thomas Almeida (2013, p. 101), as fundações de apoio possuem a finalidade de dar apoio aos 
projetos desenvolvidos pelos Institutos Federais de Ensino Superior (IFES) e demais 
Instituições Científicas e Tecnológicas (ICTs). Por esta razão, as fundações de apoio da UFRJ 
também serão apresentadas. 
Por conseguinte, a primeira seção (3.3.1.) discorrerá sobre os conceitos de processo e 
procedimento administrativo com intuito de demonstrar a importância da união de ambos a 
favor da formalização de projetos. A segunda (3.3.2.) apresentará a estrutura administrativa da 




desses instrumentos e as etapas realizados pelo coordenador. Por último, não menos importante, 
o terceiro subcapítulo (3.3.3.) discutirá a importância das fundações de apoio por meio da 
contextualização de suas origens e os seus papéis como agentes facilitadores para a realização 
dos projetos acadêmicos. 
 
3.3.1 Processo e Procedimento Administrativo 
 
Para dar início à formalização de um projeto é necessário protocolar um processo 
administrativo16 e cumprir o procedimento adotado pela universidade. Esse procedimento 
abrange uma série de instruções processuais como também as aprovações pelos órgãos 
colegiados acadêmicos competentes (BRASIL, 2010). A partir disso, é importante definir seus 
conceitos. 
Consoante Di Pietro (2019, p. 1411), o procedimento é um conjunto de atividades 
formais pré-estabelecidas registradas em um processo administrativo para materialização da 
finalidade pretendida. Nesta mesma linha de raciocínio, Carvalho Filho (2014, p. 984) acredita 
que a própria palavra “procedimento” significa uma sequência de ações e de atividades para o 
alcance dos objetivos propostos, pelos partícipes, no processo administrativo. 
Por sua vez, o processo administrativo é responsável pelo registro de procedimentos 
adotados pela Administração Pública para o alcance de determinado objetivo sendo, portanto, 
indispensável para o exercício de suas funções. Em outras palavras, todas as decisões, operações 
e atos jurídicos executados pela Administração Pública são resultados de uma série de 
procedimentos documentados em um processo (DI PIETRO, 2019, p. 1411). 
Segundo Carvalho Filho (2014, p. 985), o processo administrativo pode ser 
compreendido como uma forma de oficializar uma sequência de atos e atividades 
(procedimentos) com o propósito de realizar uma vontade da Administração Pública. Por isso, 
o autor esclarece (CARVALHO FILHO, 2014, p. 984): 
Desse modo, processo e procedimento (...) não são coisas antagônicas, mas 
sim figuras intrinsecamente ligadas entre si: todo processo demanda um 
procedimento - que é a tramitação dos atos -, da mesma forma que todo 
procedimento só tem existência se houver o respectivo processo (...). 
 
Outrossim, como se observa, as ações da Administração Pública são oriundas da 
conexão entre processo e procedimento. Esses conceitos permitem compreender que todos os 
                                                 
16 A abertura do processo administrativo pode ser realizada em qualquer unidade, mas normalmente é aberto na 




procedimentos que alicerçam as decisões efetuadas pelo Estado são registrados. Dessa forma, 
na existência de alguma irregularidade, o Estado é capaz de analisar se ocorreu algum equívoco 
e, com base no princípio de autotutela, ele mesmo pode revê-lo visando a sua regularização 
(CARVALHO FILHO, 2014, p. 35). 
Por fim, a exploração de tais conceitos auxiliará no estudo dos procedimentos adotados 
pela universidade no que se refere a formalização dos projetos. Tais procedimentos serão 
abordados futuramente. 
Por oportuno, diante da importância do processo, sugere-se que seja observado o contido 
na Lei 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que visa regular o processo administrativo no âmbito 
da Administração Pública Federal (BRASIL, 1999). 
 
3.3.2 Estrutura Administrativa e Instrumentos Jurídicos 
 
Nesta seção será apresentado os setores e conselhos responsáveis pela instrução 
processual para a formalização dos projetos17 assim como os instrumentos jurídicos18 mais 
recorrentes (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2019b). Para isso, adotar-
se-á a seguinte cronologia: apresentação dos setores e conselhos; e os procedimentos adotados 
aos coordenadores e a cada instrumento informado no Manual da Divisão de Contratos 
Fundacionais (DCF) vinculada à Pró-Reitoria de Gestão e Governança (PR-6). 
Portanto, os tópicos abaixo tentarão demonstrar a relevância do departamento; da 
Congregação; do Conselho de Coordenação do Centro; da Pró-Reitoria de Graduação (PR-1); 
da Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa (PR-2); da Agência UFRJ de Inovação (PR-2); 
da Pró-Reitoria de Planejamento, Desenvolvimento e Finanças (PR-3); da Pró-Reitoria de 
Extensão (PR-5); da Procuradoria Federal junto à UFRJ; do Conselho Superior de Coordenação 
Executiva (CSCE); da Pró-Reitoria de Gestão e Governança (PR-6); e, finalmente, da Divisão 
de Contratos Fundacionais (DCF/PR-6). Como forma de entender a organização administrativa, 
a Figura 1 apresenta um organograma da Gestão Institucional da Universidade com foco na 
disposição dos conselhos administrativos na estrutura institucional. 
 
 
                                                 
17 Conforme determina a Resolução nº 02/2009 do Conselho Superior de Coordenação Executiva (CSCE) que 
estabelece normas sobre tramitação de instrumentos jurídicos firmados pela universidade com outras instituições 
que possuem como interveniente uma fundação de apoio (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 
2009).  




 Figura 1 - Organograma da Gestão Institucional da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 







De acordo com o artigo 19 do Estatuto da UFRJ, o departamento é a “[...] menor fração 
da estrutura da Universidade Federal do Rio de Janeiro, para os efeitos de organização 
administrativa, didático-científica e de distribuição de pessoal, compreende disciplinas afins e 
congrega professores para objetivo comum de ensino, pesquisa e extensão” (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2019a, p. 7). 
Tal definição é importante, pois os projetos aqui estudados são elaborados por docentes 
vinculados a um departamento. Estes docentes são responsáveis pela abertura e instrução inicial 




O artigo 28 do Estatuto da UFRJ define a Congregação como “órgão deliberativo da 
unidade universitária”, isto é, órgão máximo de deliberação da unidade acadêmica cujas 
competências abrangem a proposição de instrumentos jurídicos a serem submetidos ao 
Conselho de Coordenação do respectivo Centro (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO, 1970a, p. 3, 2019a, p. 8). 
Após deliberação e aprovação dos projetos, os mesmos serão encaminhados ao 
Conselho de Coordenação do respectivo Centro. 
 
3.3.2.3 Conselho de Coordenação  
 
A luz do artigo 46 do Estatuto da UFRJ, os conselhos de coordenação são responsáveis 
por coordenar as atividades desenvolvidas pelos seus centros universitários. Dentre suas 
competências, o conselho de coordenação é responsável por apreciar os instrumentos jurídicos 
e encaminhá-los aos órgãos superiores após aprovação, como descrito no artigo 10, item 10, do 
Regimento Geral da universidade (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 
1970a, p. 4, 2019a, p. 13). 
O Conselho é composto por um decano, pelos diretores de suas respectivas unidades 
universitárias e demais órgãos suplementares, pelos representantes do corpo docente e um 






3.3.2.4 Pró-Reitoria de Graduação – PR-1 
 
Com base nos incisos do artigo 91 do Estatuto, cabe a esta Pró-Reitoria coordenar os 
cursos de graduação e supervisionar e controlar os Centros e Unidades Universitárias quanto a 
sua execução; supervisionar e planejar as atividades didáticas, culturais, desportivas e 
recreativas; e elaborar normas disciplinares como também de concessão de livros e materiais 
acadêmicos (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2019a, p. 29-30). 
Além disso, a PR-1 é responsável tanto pela análise e gestão dos instrumentos de 
cooperação acadêmica, que não envolvam recursos financeiros, voltados a alunos de graduação 
quanto pelo registro de processos cujos projetos envolvam fundações de apoio, com ou sem 
recursos financeiros, que abordam, exclusivamente, a graduação (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2018, 2019b). 
 
3.3.2.5 Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa – PR-2 
 
A coordenação, supervisão e controle dos cursos para graduados; o planejamento e 
supervisão de programas culturais, extracurriculares e de pesquisas; a promoção de intercâmbio 
cultural visando a aproximação do ensino e das pesquisas à realidade social assim como a 
normatização a respeito do regime disciplinar, da concessão de bolsas de assistência financeira, 
do transporte, da alimentação, do alojamento e da assistência médica são competências da PR-
2, segundo os incisos vinculados ao artigo 92 do Estatuto da universidade (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2019a, p. 30). 
Ademais, a PR-2 desempenha a tarefa de gerenciar os instrumentos de cooperação 
acadêmica, não financeira, vinculados a atividades de pesquisa e pós-graduação tal como 
registrar os instrumentos que envolvam fundações de apoio que abranjam suas competências 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2009, 2018). 
 
3.3.2.5.1 Agência UFRJ de Inovação – PR-2 
 
Sendo vinculada a Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa (PR-2), a Agência UFRJ 
de Inovação é encarregada de atividades voltadas à propriedade intelectual e a transferência de 
tecnologia. Aos projetos do corpo docente, sua atuação é atrelada a análise de cláusulas do 
instrumento jurídico que dizem respeito à propriedade intelectual (UNIVERSIDADE 




3.3.2.6 Pró-Reitoria de Planejamento, Desenvolvimento e Finanças – PR-3 
 
O Estatuto da UFRJ define, em seu artigo 93, as diretrizes básicas da área de 
planejamento, desenvolvimento e finanças que são: a elaboração de normas e métodos voltados 
ao planejamento orçamentário, físico, financeiro, estratégico e contábeis; a fiscalização 
orçamentária; a coordenação e controle das atividades de planejamento de todos os centros e 
serviços da universidade; a construção de propostas pertinentes a alteração de dotações 
orçamentárias, de créditos adicionais, de fundos, de fixação de preços quanto aos serviços 
prestados, taxas e emolumentos bem como planos de tesouraria; e arrecadação, administração 
e distribuição dos recursos financeiros (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 
2019a, p. 30-31). 
Além disto, conforme Memorando Circular nº GVR-0248/18 (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2018), compete ainda à PR-3 a gestão e análise de Termos 
de Execução Descentralizada (TED) e de Convênios19.   
 
3.3.2.7 Pró-Reitoria de Extensão – PR-5 
 
Esta Pró-Reitoria estabelece normas sobre as áreas de extensão, sendo responsável pelas 
atividades de coordenação dos cursos de extensão, programas e projetos e a supervisão e 
controle de sua execução pelos centros e unidades acadêmicas; pelo planejamento e supervisão 
de programas culturais, desportivas e outras atividades no âmbito da extensão; e pelo diálogo 
com demais entes públicos e privados para inserção do corpo discente à programas de políticas 
públicas (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2019a, p. 31). 
 Quanto aos projetos, caso sejam de extensão, a PR-5 solicita que seja feito o Registro 
Único de Ações de Extensão (RUA) que possibilita a divulgação, a produção de dados, a 
organização das ações de extensão da UFRJ, entre outras informações para a comunidade 
acadêmica e extra universitária (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2019c, 




                                                 
19 O Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, regulamenta os meios para a transferência de recursos da União 




3.3.2.8 Procuradoria Federal junto à UFRJ 
 
A Procuradoria Federal junto à Universidade Federal do Rio de Janeiro é um órgão 
vinculado à Advocacia-Geral da União (AGU) que tem como missão representar a autarquia 
judicial e extrajudicialmente, assim como produzir atividades de consultoria e assessoramento 
jurídicos à universidade, como determinado no artigo 10 da Lei nº 10.480, de 2 de julho de 
2002, e artigo 17 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993 (BRASIL, 1993b, 
2002).  
 De acordo com o artigo 38º, parágrafo único, da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, cabe 
esta resguardar a universidade no que se refere as minutas de editais de licitação, contratos, 
acordos e outros instrumentos (BRASIL, 1993a). Portanto, depreende-se que um dos papéis 
fundamentais da Procuradoria significa fornecer segurança e estabilidade jurídica às ações da 
UFRJ. 
 
3.3.2.9 Conselho Superior de Coordenação Executiva – CSCE 
 
Presidido pelo(a) magnífico(a) reitor(a), o Conselho Superior de Coordenação 
Executiva (CSCE) é, segundo seu regimento, “[...] o órgão de coordenação da estrutura superior 
da universidade”, cujas competências englobam a apreciação e aprovação de propostas relativas 
a acordos, convênios ou demais instrumentos congêneres, a elaboração do plano de ação anual, 
dentre outras (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 1970b, p. 2-3, 2019a, p. 
12-13).  
 O Conselho é formado, além do(a) reitor(a), pelo vice-reitor(a), pelos pró-reitores, 
decanos de centros universitários, diretores do campus de Macaé e de Duque de Caxias, diretor 
do escritório técnico e, por fim, pelo prefeito da universidade. 
 
3.3.2.10 Pró-Reitoria de Gestão e Governança – PR-6 
 
A Pró-Reitoria de Gestão e Governança (PR-6) é responsável pelo desenvolvimento de 
mecanismos de aperfeiçoamento da gestão administrativa e normativa dos procedimentos 
administrativos no que concerne à suas operações, como contratações, licitações, gestão 
patrimonial e compras de materiais e serviços da universidade, em concordância com o Estatuto 





3.3.2.10.1 Divisão de Contratos Fundacionais – DCF/PR-6 
 
Para a celebração de projetos do corpo docente, em conjunto com as fundações de apoio, 
a Superintendência Geral de Patrimônio da Pró-Reitoria de Gestão e Governança (PR-6), por 
meio de sua Divisão de Contratos Fundacionais (DCF), realiza a intermediação entre os 
coordenadores e demais interessados com outras entidades e instituições públicas ou privadas 
com o objetivo de celebrar parcerias em prol da pesquisa, ensino e extensão, desenvolvimento 
institucional, científico e tecnológico (BRASIL, 2010; UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 
DE JANEIRO, 2019b). 
Segundo o regulamento à DCF (2019): 
 
(...) A UFRJ, através de suas respectivas Unidades, pode firmar projetos de 
ensino, pesquisa e extensão ou de desenvolvimento institucional, científico e 
tecnológico com outros órgãos ou entidades da Administração Pública Direta, 
Autárquica, Fundacional ou empresas estatais de qualquer um dos Poderes da 
União, dos Estados, dos Municípios ou do Distrito Federal. Assim como 
também com entidades privadas. Nesses casos, o professor responsável pela 
coordenação do projeto na Unidade Interessada (Coordenador do Projeto) 
pode utilizar as Fundações de Apoio credenciadas à UFRJ (FUJB ou 
COPPETEC) como suporte à gestão administrativa e financeira do projeto. 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2019b) 
 
A preferência de professores que optam em realizar projetos com a interveniência das 
fundações de apoio é motivada pela falta de agilidade e flexibilidade do sistema burocrático 
característico da universidade que prejudicam o desenvolvimento das atividades acadêmicas 
(ALMEIDA, T. 2013, p. 102-103). 
Segundo a DCF, na hipótese de um professor possuir interesse em celebrar alguma 
parceria com outras instituições, públicas ou privadas, caberá ao mesmo, futuro coordenador, 
efetuar as seguintes etapas aqui reestruturadas (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO, 2018, 2019b)20: 
 
1) Por intermédio da folha de requerimento, abrir o processo administrativo no protocolo 
da unidade interessada sendo observado o conteúdo da Lei 9.784 de 1999 (BRASIL, 
1999); 
2) Juntar aos autos o projeto a ser desenvolvido, assinado pelo coordenador, com sua 
devida motivação; 
                                                 
20 Com exceção da primeira e segunda etapa, as demais documentações podem ser anexadas ao processo a qualquer 




3) Em relação aos recursos que financiarão o projeto: 
3.1) Caso o financiamento do projeto ocorrer por meio da descentralização de 
créditos orçamentários pelos órgãos ou entidades federais mediante Termo de 
Execução Descentralizada (TED), o coordenador deverá:  
a) Providenciar as vias do TED acompanhado de respectivo Plano de 
Trabalho junto ao órgão financiador (concedente) e encaminhá-las à PR-
3 com o processo administrativo. Esta Pró-Reitoria enviará o processo 
(junto das vias) para aprovação no Conselho Superior de Coordenação 
Executiva (CSCE). Uma vez aprovado, as vias estarão aptas para 
assinatura do reitor ou vice-reitor. Após assinatura, o processo será 
devolvido à PR-3 e o coordenador poderá levar as vias assinadas para 
assinatura do representante do órgão financiador. Por fim, o coordenador 
deverá anexar uma via totalmente assinada ao processo. 
3.2) Caso os recursos sejam oriundos de Emenda Parlamentar, o coordenador deverá:  
b) Providenciar o Espelho da Emenda Parlamentar junto ao deputado ou 
senador que estiver disponibilizando o recurso e anexar aos autos. 
3.3) Caso o financiamento seja realizado por depósitos diretos na Conta Única da 
União à UFRJ, através da Guia de Recolhimento da União (GRU): 
c) Providenciar o GRU para que seja anexado ao processo. 
3.4) Por último, caso o custeio não seja efetuado por TED, Emenda Parlamentar ou 
GRU, existe a possibilidade de financiamento por depósitos diretos a uma conta 
específica criada pela fundação de apoio, que não a Conta Única da UFRJ – 
como ocorre nos casos anteriores. Para isso, é celebrado um instrumento 
tripartite ou “multipartite” com a presença de uma instituição financiadora 
(concedente), a UFRJ (executora) e uma fundação de apoio (interveniente).  
4) Nos casos descritos nos subitens “3.1”, “3.2” e “3.3”, o coordenador deverá elaborar, 
em conjunto com a fundação de apoio, uma minuta do instrumento jurídico juntamente 
com seu respectivo plano de trabalho e anexá-los ao processo. Já no subitem “3.4”, é 
necessário que o coordenador providencie a minuta do instrumento jurídico “tripartite” 
ou “multipartite”, bem como plano de trabalho junto à concedente; 
5) Nos casos descritos nos subitens “3.1”, “3.2” e “3.3”, o coordenador deverá solicitar, à 
fundação de apoio, o cálculo das Despesas Operacionais e Administrativas (DOA) 




6) Nos casos descritos nos subitens “3.1”, “3.2” e “3.3”, o coordenador deverá juntar aos 
autos o termo de compromisso e a portaria de nomeação do fiscal do projeto; 
7) Adicionar a declaração de não nepotismo ao processo; 
8) Apensar o termo de compromisso do coordenador e do subcoordenador, o qual deverá 
ser assinado pelo coordenador, pelo seu substituto eventual, assim como pela autoridade 
competente que aprovou o plano de trabalho; 
9) Providenciar a documentação dos partícipes envolvidos na formalização do instrumento 
jurídico e dos seus representantes. No que toca as pessoas jurídicas, o estatuto da 
concedente e o estatuto e credenciamento da fundação de apoio. Em relação aos seus 
representantes, pessoas físicas, o Registro Geral (RG), o Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), a procuração ou, na ausência da procuração, a delegação de competência21; 
10) Em seguida, o processo deverá ser submetido aos conselhos deliberativos da unidade 
interessada e do respectivo centro para apreciação. Após aprovação, as atas deverão ser 
acrescentadas aos autos posteriormente; 
11) Por fim, encaminhar o processo administrativo à Divisão de Contratos Fundacionais 
(DCF) para prosseguimento e demais providências. 
 
Com o propósito de facilitar a compreensão, foi elaborado um fluxograma que reflete as 
etapas descritas acima. Dessa forma, de acordo com a Figura 2, cabe ao coordenador o seguinte 
fluxo do processo de celebração junto à DCF. 
                                                 





Figura 2 - Fluxograma do procedimento administrativo do solicitante na celebração de parcerias junto a DCF 
(2018).  
Fonte: Elaborado pelo Autor (2021) com base no Manual dos Procedimentos DCF (UNIVERSIDADE FEDERAL 




Após a definição da origem dos recursos financeiros descrito na etapa “3” acima, a 
celebração dos projetos será realizada por intermédio de instrumentos jurídicos, isto é, através 
de acordos de cooperação, protocolos de intenções, acordos de parcerias, contratos, termos de 
cooperação, convênios ou outros instrumentos congêneres22 dos quais serão explicados os mais 
recorrentes e seus procedimentos. Segundo a Divisão de Contratos Fundacionais, são eles: o 
termo de contrato e o termo de cooperação. 
 
a) Termo de Contrato: 
 
De acordo com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, contrato administrativo é “[...] 
todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em 
que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações 
recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.”  
A utilização deste instrumento jurídico ocorre quando o financiamento de projetos do 
corpo docente for efetuado por meio da descentralização de créditos orçamentários pelos órgãos 
ou entidades federais mediante Termo de Execução Descentralizada (TED) ou Emenda 
Parlamentar bem como por depósitos diretos na Conta Única da União à UFRJ através da Guia 
de Recolhimento da União (GRU). Depois da disponibilização dos créditos, serão seguidos os 
ritos processuais para a formalização dos termos de contrato com as fundações de apoio23, as 
quais são responsáveis pela gestão administrativa e financeira necessária à execução dos 
projetos (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2019b). 
Após a instrução inicial do processo administrativo, pelo professor interessado, cabe a 
Divisão de Contratos Fundacionais (DCF) verificar se ainda existe algum documento pendente. 
Caso exista, o processo retornará ao professor para sanar ausências (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2019b). 
Estando presente todas as documentações, a Divisão de Contratos Fundacionais (DCF) 
providenciará a juntada de cópias dos documentos de identificação do reitor(a) (RG e CPF), o 
seu termo de posse e sua portaria de nomeação, bem como a portaria de credenciamento, o 
estatuto e os documentos (RG e CPF) do presidente da fundação de apoio e a ata de eleição do 
mesmo. Porventura, caso não seja o representante máximo da fundação a assinar o instrumento, 
                                                 
22 UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA. Pró-Reitoria de Planejamento e Administração. 
Modalidades de Instrumentos Jurídicos. Serviços. 2019. Disponível em: 
http://www.proplad.ufu.br/servicos/modalidades-de-instrumentos-juridicos. Acesso em: 10 de setembro de 2019. 
23 A contratação de uma fundação de apoio por uma Instituição Federal de Ensino Superior (IFES) é permitida 




será juntada a procuração do procurador responsável em representar a fundação na ausência do 
representante máximo (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2019b). 
Com toda a papelada anterior pronta, de acordo com o projeto a ser desenvolvido 
(graduação, pós-graduação, pesquisa ou extensão), a DCF enviará o processo à Pró-Reitoria de 
Graduação (PR-1), à Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa (PR-2) ou à Pró-Reitoria de 
Extensão (PR-5) para análise e registro (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 
2019b).  
Com o retorno dos autos, cumpridas todas as etapas anteriores, a DCF anexará as 
certidões “[...] que comprovam a regularidade fiscal e trabalhista da fundação, verificam 
condenações por improbidade administrativa, inadimplências com a União; inidoneidade, 
suspensão e impossibilidade de licitar” (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 
2019b). Estas certidões são anexadas antes do envio dos autos à Procuradoria Federal para 
análise e parecer jurídico, pois algumas possuem um breve prazo de validez. 
Com o regresso do processo da Procuradoria, a DCF analisará o parecer jurídico 
exarado. Na existência de incoerências ou erros apontados, os autos serão devolvidos ao 
professor interessado, ou à unidade que pertence, para correção (UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO RIO DE JANEIRO, 2019b). 
O retorno dos autos à DCF, com correções feitas pelo professor ou sem apontamentos 
realizados pela Procuradoria, permitirá o lançamento da dispensa de licitação no Sistema de 
Divulgação de Compras (SIDEC)24, sua consequente publicação no Diário Oficial da União 
(DOU) e, posteriormente, a anexação de tal publicação no processo25 (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2019b).  
Após a publicação da dispensa, a DCF encaminhará os autos para apreciação do 
Conselho de Coordenação Executiva (CSCE) e, se aprovado, posterior assinatura das vias do 
contrato26 pelo(a) vice-reitor(a) ou pelo reitor(a) (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO, 2019b).  
Depois da assinatura das vias do contrato pelo reitor(a) ou pelo vice-reitor(a), o processo 
é devolvido à DCF para que as vias sejam encaminhadas para assinatura do representante da 
                                                 
24 É um módulo vinculado ao Sistema Integrado de Administração e Serviços Gerais (SIASG) que permite a 
divulgação eletrônica dos avisos de licitação (BRASIL, 2020). 
25 Todavia, para a publicação da dispensa de licitação é necessário a autorização da autoridade máxima da Pró-
Reitoria de Planejamento, Desenvolvimento e Finanças (PR-3) bem como do(a) Reitor(a). Como resultado, o 
processo deverá ser encaminhado à eles para ratificação antes das etapas subsequentes. 
26 O contrato entre a UFRJ e a fundação de apoio são assinadas em duas vias de igual forma e teor devido a 
presença de dois partícipes. Logo, uma via ficará com a fundação e a outra com a universidade (UNIVERSIDADE 




fundação de apoio. Em seguida, uma via totalmente assinada é reconduzida à DCF para anexar 
ao processo e encaminhá-lo à PR-3 visando a indicação de recursos e seu respectivo empenho 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2019b). 
A partir do momento em que a PR-3 efetuar o empenho, a DCF pedirá ao professor 
interessado que providencie o recibo junto à fundação de apoio. O recibo é de crucial 
importância para a efetuação do pagamento, ou seja, da transferência de recursos da UFRJ para 
a fundação (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2019b). 
O retorno dos autos à DCF, agora com a nota de empenho, possibilita o registro e a 
publicação do contrato no Sistema de Gestão de Contratos (SICON)27. No dia útil seguinte, o 
extrato do contrato estará disponível no DOU para que, posteriormente, seja anexado ao 
processo (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2019b). 
Com as etapas anteriores cumpridas, o processo é encaminhado à PR-3 para registro 
contábil no Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI)28 e, logo depois, a 
liquidação de despesa e a execução do pagamento do recibo à fundação (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2019b). 
Por fim, após este último percurso exposto acima, a DCF devolverá o processo à unidade 
acadêmica interessada, ou ao professor responsável, para guarda, até que o projeto se encerre 
ou tenha um novo termo aditivo ao mesmo (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO, 2019b). 
O fluxograma abaixo (Figura 3) possui como objetivo demonstrar a tramitação 









                                                 
27 É um módulo ou subsistema vinculado ao Sistema Integrado de Administração e Serviços Gerais (SIASG) que 
permite o registro e a divulgação eletrônica dos contratos (BRASIL, 2020). 
28 É um sistema elaborado pelo Governo Federal para registro registros contábeis das entidades federais 




Figura 3 - Fluxograma do Termo de Contrato na celebração de parcerias junto a DCF (2018).  
Fonte: Elaborado pelo Autor (2021) com base no Manual dos Procedimentos DCF (UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO RIO DE JANEIRO, 2019b). 
 
b) Termo de Cooperação: 
 
O termo de cooperação é o nome dado aos instrumentos realizados pela Petrobras com 
outras entidades, inclusive com a UFRJ, visando o desenvolvimento tecnológico. A partir disso, 
segundo o Manual de Gestão de Projetos de P, D&I da Petrobras (PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A., 2020, p. 11), compreende-se como termo de cooperação um “[...] Instrumento jurídico 
que visa pactuar direitos e obrigações dos partícipes sempre que se constituem interesses 
mútuos e precípuos entre a PETROBRAS e outras entidades.” 
Todavia, no entendimento da Procuradoria Federal junto à UFRJ (ANEXO A), presente 
nos artículos 7 a 13, a nomenclatura termo de cooperação foi substituída por termo de execução 
descentralizada (TED) e, dessa forma, por estar diante de atividade conjunta de pesquisa e 
desenvolvimento, na qual a Petrobras visa estabelecer uma relação de cooperação com outro 
partícipe em prol de interesse comum, a terminologia do instrumento poderia ser “acordo de 




Ainda de acordo com a Procuradoria (ANEXO A), artículo 14 e 15, a utilização da 
redação “termo de cooperação” não traz nenhum prejuízo, visto que o essencial é o conteúdo 
das cláusulas presentes no instrumento e não o seu título. 
Após esse prólogo, como já visto, o termo de contrato decorre da descentralização ou 
depósitos de recursos financeiros na conta única da união em nome da universidade e que, por 
sua vez, contrata uma fundação de apoio credenciada visando a gestão administrativa e 
financeira necessária para a execução de determinado projeto (UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO RIO DE JANEIRO, 2019b).  
Entretanto, é possível celebrar instrumentos jurídicos com a participação de entidades 
externas (públicas ou privadas) com interveniência administrativa e financeira das fundações 
de apoio. Dependendo da instituição financiadora, esses instrumentos são denominados de 
termos de cooperação, acordos de cooperação, convênios, entre outros. Diferente dos termos de 
contrato, o instrumento é elaborado pela instituição responsável pelo financiamento do projeto 
e podem envolver três, quatro ou mais partícipes. Outrossim, os recursos financeiros são 
transferidos diretamente para a conta da fundação interveniente, isto é, sem transitar pela conta 
única da União e nem pela UFRJ (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 
2019b). 
A Divisão de Contratos Fundacionais (DCF) é responsável em observar se a instrução 
inicial do processo administrativo, feita pelo professor interessado, está de acordo com as 
orientações seguidas em processos similares. Caso esteja ausente algum documento, o processo 
retornará ao professor para anexação do mesmo (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO, 2019b). 
Com todas as documentações presentes, a DCF providenciará a juntada de cópias dos 
documentos de identificação do(a) reitor(a) (RG e CPF), o seu termo de posse e sua portaria de 
nomeação, bem como a portaria de credenciamento, o estatuto e os documentos (RG e CPF) do 
presidente da fundação de apoio e a ata de eleição do mesmo. Porventura, caso não seja o 
representante máximo da fundação a assinar o instrumento, será juntada a procuração do 
procurador responsável em representar a fundação na ausência do representante máximo 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2019b). 
Quando o instrumento jurídico, a ser assinado, informar sobre cláusulas de sigilo, 
patente, confidencialidade, direitos autorais e inovação, o processo deverá ser encaminhado à 
Agência de Inovação da PR-2, que manifestará sobre a conformidade das cláusulas com as leis 




PR-1, PR-2 ou PR-5 quando referir-se à graduação, pós-graduação ou pesquisa e extensão, 
respectivamente (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2019b).  
Após as etapas anteriores, juntamente com a aprovação do projeto por uma das Pró-
Reitorias, a DCF enviará o processo à Procuradoria Federal para análise jurídica. Com o retorno 
dos autos, caso exista a necessidade de correções, o processo será encaminhado ao professor 
interessado para sanar eventuais inconsistências. Caso seja aprovado pelo órgão jurídico ou 
corrigido, os autos serão encaminhados ao Conselho Superior de Coordenação Executiva 
(CSCE) para deliberação e, posterior, assinatura do instrumento pelo(a) reitor(a). 
Depois da assinatura das vias do contrato pelo(a) reitor(a) ou pelo(a) vice-reitor(a), o 
processo é devolvido à DCF para que as vias sejam encaminhadas para assinatura do 
representante da fundação de apoio. Em seguida, uma via totalmente assinada é reconduzida à 
DCF para anexar ao processo, registrar e encaminhá-lo à unidade vinculada para guarda, até 
que o processo se encerre ou exista um novo termo aditivo (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
RIO DE JANEIRO, 2019b). 
Os procedimentos relatados acima foram ilustrados através do fluxograma abaixo, 
conforme Figura 4: 
 
Figura 4 - Fluxograma do Termo de Cooperação na celebração de parcerias junto a DCF (2018).  
Fonte: Elaborado pelo Autor (2021) com base no Manual dos Procedimentos DCF (UNIVERSIDADE FEDERAL 





Após a análise de tramitações que rodeiam os projetos do corpo acadêmico, o próximo 
subtítulo abordará sobre as fundações de apoio, que auxiliam as instituições federais de ensino 
superior (IFES) e demais instituições científicas e tecnológicas (ICTs) no desenvolvimento de 
novas ciências (BRASIL, 2010). 
 
3.3.3 Fundações de Apoio 
 
De acordo com Pereira (2017, p. 40), a Lei 5.540 de 1968 estabeleceu novas regras 
visando reformar a autonomia das universidades federais como também estimular o 
aperfeiçoamento e a profissionalização do corpo docente. Segundo a autora, durante este 
período, a política nacional de pós-graduação garantiu a possibilidade de intercâmbio 
profissional, nas esferas nacionais e internacionais, cujo resultado foi o desenvolvimento de 
atividades de pesquisa e extensão, transformando a esfera acadêmica e as universidades 
brasileiras. 
Entretanto, as universidades públicas tiveram dificuldades na adaptação à essas 
mudanças devido ao controle e a rigidez do modelo burocrático. Os projetos de ensino, pesquisa 
e extensão, além de possibilitarem a formação de recursos humanos de excelência e a produção 
de ciência e tecnologia para o desenvolvimento econômico e social do país, atraem 
investimentos para a compra de matérias de consumo, pessoal e equipamentos, porém a 
necessidade de cumprimento de prazos e de uma maior agilidade de execução tornavam-se 
entraves para a realização dos mesmos (PEREIRA, 2017, p. 40). 
Para a superação de tais obstáculos, as universidades públicas federais, assim como 
outros órgãos e demais autarquias criaram fundações, que apoiam as entidades, com o objetivo 
de fugir do “[...] regime administrativo de compras e contratações.” No caso das universidades, 
as fundações foram criadas por iniciativa de particulares ou através do patrimônio público da 
própria autarquia, mas sem utilização de recursos públicos (ALMEIDA, T., 2013, p. 103). 
Segundo Pereira (2017, p. 41), as fundações “[...] apresentam características de uma 
estrutura dinâmica e flexível, identificam-se como mecanismos que contornam a legislação e 
são eficazes na captação de fontes alternativas de financiamento às universidades federais” que 
possibilitam a agilidade necessária ao que tange a gestão de projetos de pesquisa, ensino e 
extensão. 
Em conjunto com as universidades, as fundações de apoio propiciam a qualificação de 




expansão de infraestruturas laboratoriais; e o aprimoramento de procedimentos e da produção 
de empresas (nacionais e internacionais), como explicado por Passos Júnior (2015, p. 42): 
 
Como vantagens, a parceria entre as fundações de apoio e as Universidades 
qualifica o ensino visto que os discentes que compartilham os projetos de 
pesquisa e extensão além de perceberem os mecanismos para a produção de 
novos conhecimentos tecnológicos e científicos, são acareados com 
problemas reais da sociedade. Também expande e moderniza a infraestrutura 
de aparelhamentos e acomodações dos laboratórios, a contar dos recursos que 
financiam os projetos. Ainda, possibilita o melhoramento e o incremento dos 
produtos e processos das empresas através do conhecimento adquirido, 
favorecendo a coletividade como um todo. (PASSOS JÚNIOR, 2015, p. 42) 
 
A relação entre as IFES e suas fundações é regida por um arcabouço jurídico, em 
especial a Lei nº 8.958 de 1994, que dispõe sobre as relações entre as instituições federais de 
ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica e as fundações de apoio. Em seu escopo, 
a referida Lei registra as características básicas das fundações de apoio (BRASIL, 1994): 
 
Art. 1o  As Instituições Federais de Ensino Superior - IFES e as demais 
Instituições Científicas e Tecnológicas - ICTs, de que trata a Lei nº 10.973, de 
2 de dezembro de 2004, poderão celebrar convênios e contratos, nos termos 
do inciso XIII do caput do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, por 
prazo determinado, com fundações instituídas com a finalidade de apoiar 
projetos de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, 
científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive na gestão 
administrativa e financeira necessária à execução desses 
projetos.                       (Redação dada pela Lei nº 12.863, de 2013) [...] 
Art. 2o  As fundações a que se refere o art. 1o deverão estar constituídas 
na forma de fundações de direito privado, sem fins lucrativos, regidas pela Lei 
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, e por estatutos cujas 
normas expressamente disponham sobre a observância dos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e 
eficiência, e sujeitas, em especial:                    (Redação dada pela Lei nº 
12.349, de 2010) 
I - a fiscalização pelo Ministério Público, nos termos do Código Civil e 
do Código de Processo Civil; 
II - à legislação trabalhista;   (Redação dada pela Lei nº 13.530, de 2017) 
III - ao prévio credenciamento no Ministério da Educação e no 
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, renovável a 
cada 5 (cinco) anos.              (BRASIL, Redação dada pela Lei nº 13.530, de 
2017) 
 
Para Thomas Almeida (2013, p. 105), é possível compreender as seguintes 
características essenciais: 
 
1) Finalidade: “[...] fundações instituídas com a finalidade de apoiar projetos de ensino, 




inovação, inclusive na gestão administrativa e financeira necessária à execução desses 
projetos”, conforme art. 1º; 
2) Personalidade Jurídica: “[...] deverão estar constituídas na forma de fundações de direito 
privado, sem fins lucrativos, regidas pela Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 
Código Civil [...]”, de acordo com o art. 2º;  
3) Princípios administrativos públicos: possuir “[...] estatutos cujas normas expressamente 
disponham sobre a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, economicidade e eficiência [...]”, compreendido no art. 2º; 
4) Fiscalização: fiscalizadas “[...] pelo Ministério Público, nos termos do Código Civil e 
do Código de Processo Civil, informado no art. 2º, inciso I; 
5) Credenciamento: “[...] prévio credenciamento no Ministério da Educação e no 
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, renovável a cada 5 
(cinco) anos”, indicado no art. 2º, inciso III. 
 
No Brasil, atualmente, existem 97 fundações de apoio filiadas ao Conselho Nacional 
das Fundações de Apoio às Instituições de Ensino Superior e de Pesquisa Científica e 
Tecnológica (CONFIES)29 dentre as quais destacam-se a Fundação Universitária José 
Bonifácio (FUJB) e a Fundação Coordenação de Projetos, Pesquisas e Estudos Tecnológicos 
(COPPETEC) para fins deste trabalho (CONSELHO NACIONAL DAS FUNDAÇÕES DE 
APOIO ÀS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR E DE PESQUISA CIENTÍFICA E 
TECNOLÓGICA, 2019).   
As fundações supracitadas são responsáveis por apoiar o desenvolvimento de projetos 
acadêmicos da UFRJ. A FUJB foi criada em 1975 com a união e contribuição de diversos 
partícipes. Um ano antes, a universidade alienou uma fração de sua propriedade para constituir 
o fundo patrimonial da fundação e os demais entes colaboraram para o patrimônio inicial. Já a 
COPPETEC, originalmente foi criada em 1970 como um departamento do Instituto Alberto 
Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa de Engenharia (COPPE/UFRJ), entretanto foi 
instituída como fundação de apoio à universidade em 1993 (FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA 
JOSÉ BONIFÁCIO, 2019; FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE PROJETOS, PESQUISAS E 
ESTUDOS TECNOLÓGICOS, 2019).  
                                                 
29 O CONFIES é uma associação civil de direito privado, sem fins lucrativos, que representa as fundações de apoio 
filiadas no território nacional (CONSELHO NACIONAL DAS FUNDAÇÕES DE APOIO ÀS INSTITUIÇÕES 




Como visto anteriormente, segundo Thomas Almeida (2013, p. 105), as fundações de 
apoio possuem características essenciais. Portanto, será realizada uma comparação entre a 
FUJB e a COPPETEC no Quadro 1 abaixo: 
 
Quadro 1 - Características das fundações (FUJB e COPPETEC). 
Fonte: Elaborada pelo autor, com base nos Estatutos das fundações e Diário Oficial da União (BRASIL, 2015, 
2016, 2017; FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE PROJETOS, PESQUISAS E ESTUDOS TECNOLÓGICOOS, 
2015, p. 1-12; FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA JOSÉ BONIFÁCIO, 2016, p. 1-11). 
 
Em relação à finalidade, embora ambas as fundações visem apoiar programas de 
pesquisa, ensino e extensão, a FUJB possui como foco o auxílio a universidade como um todo 
e a COPPETEC objetiva assessorar a COPPE/UFRJ no que toca ao desenvolvimento de suas 
atividades e áreas de atuação. Quanto a personalidade jurídica, as fundações são constituídas 
como pessoas jurídicas de direito privado e sem fins lucrativos como determina a Lei nº 8.958 
de 1994 (BRASIL, 1994; FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA JOSÉ BONIFÁCIO, 2016, p. 1; 
FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE PROJETOS, PESQUISAS E ESTUDOS 
TECNOLÓGICOS, 2015, p. 1).  
Sobre os princípios administrativos públicos, de acordo com o Estatuto da FUJB, são 
seguidos os princípios administrativos da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
eficiência e economicidade. Entretanto, ao que tudo indica, em seu Estatuto, a COPPETEC 




de lado os demais (FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA JOSÉ BONIFÁCIO, 2016, p. 2; 
FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE PROJETOS, PESQUISAS E ESTUDOS 
TECNOLÓGICOS, 2015, p. 2).  
A respeito da fiscalização, ambas as fundações estabelecem prazos para apresentarem 
suas contas anuais ao Ministério Público (MP). A FUJB possui até o dia 30 (trinta) de junho de 
cada ano para apresentar suas contas ao MP, sempre após aprovação pelo seu conselho curador 
e conselho de instituidores e doadores. Por sua vez, a COPPETEC apresenta suas contas e seu 
relatório de atividades do exercício ao MP em até 30 (trinta) dias após aprovação da primeira 
pela UFRJ (FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA JOSÉ BONIFÁCIO, 2016, p. 8; FUNDAÇÃO 
COORDENAÇÃO DE PROJETOS, PESQUISAS E ESTUDOS TECNOLÓGICOS, 2015, p. 
11).  
Por fim, no que se refere ao credenciamento, a Portaria Conjunta nº 81, de 28 de 
dezembro de 2015 informou que o credenciamento da FUJB seria de 2 (dois) anos a contar da 
data de publicação da mesma. Essa Portaria foi publicada em 29 de dezembro de 2015 e, 
consequentemente, encerraria em 28 de dezembro de 2017. Com relação a COPPETEC, a 
Portaria Conjunta nº 91, de 21 de dezembro de 2016 também estabeleceu que o credenciamento 
valeria por 2 (dois) anos a contar da data de publicação. A Portaria foi publicada em 22 de 
dezembro de 2016 e, consequentemente, encerraria em 22 de dezembro de 2018. Entretanto, o 
Ministério da Educação emitiu a Portaria Conjunta nº 42, de 24 de julho de 2017, que altera o 
prazo do credenciamento vigente das fundações de apoio de 2 (dois) para 5 (cinco) anos a partir 
da data de publicação da mesma. Logo, como essa Portaria foi publicada em 25 de julho de 
2017, a FUJB e a COPPETEC estarão credenciadas até o dia 24 de julho de 2022 (BRASIL, 
2015, 2016, 2017).  
Em conclusão, o presente capítulo buscou demonstrar a estrutura jurídica e 
administrativa da UFRJ mediante breve apresentação da estrutura e procedimentos 
administrativos em seus setores e das atividades desenvolvidas para a formalização de projetos 
de pesquisa, ensino e extensão junto às suas fundações de apoio.  
O próximo capítulo abordará as dificuldades na formalização de projetos acadêmicos 
junto às fundações de apoio na UFRJ por meio da reapresentação das disfunções burocráticas, 
da morosidade na tramitação dos processos administrativos e dos problemas na transmissão do 
conhecimento. Em contrapartida, será realizado uma tentativa de analisar formas de avanços e 




4 APRESENTAÇÃO DA PESQUISA 
 
Este capítulo tem por finalidade apresentar a pesquisa abordando as dificuldades na 
formalização de projetos junto às fundações de apoio na UFRJ e, para isso, serão trabalhadas 
as seguintes etapas: (1) reapresentar as disfunções da burocracia numa breve releitura da 
transição da administração pública burocrática para a administração gerencial, temas estes já 
apresentados no terceiro capítulo; (2) informar como foi feito o levantamento de dados; (3) 
avaliar o tempo de tramitação dos processos administrativos da UFRJ; (4) analisar o estudo 
efetuado com os gestores da Divisão de Contratos Fundacionais (DCF/PR-6); e (5) discutir os 
resultados. 
 
4.1 A burocracia e suas dificuldades na formalização de projetos do corpo docente junto 
às fundações de apoio na UFRJ 
 
Este subcapítulo explorará os três primeiros temas informados anteriormente. Dessarte, 
será tratado os seguintes temas: (1) a reapresentação das disfunções da burocracia; (2) o 
levantamento de dados; e (3) a avaliação do tempo de tramitação dos processos administrativos. 
 
4.1.1 Panorama da burocracia e transição para o modelo gerencial 
 
 A partir da compreensão do que é a burocracia, das suas características, de como foi 
estruturada na Administração Pública brasileira e quais foram os impactos deste modelo de 
gestão de processos, que veio de uma estrutura patrimonialista – como visto no capítulo 3 –, é 
possível explicar a transição para um novo modelo gerencial devido as suas disfunções. Para 
isso, será apresentado uma breve análise da transição de forma a relembrar o que fora 
apresentado. 
Em meados de 1930, a emergente preocupação com o processo de industrialização do 
país resultou em uma mudança comportamental e estrutural do Estado. Esta mudança significou 
a implantação de um novo modelo que permitiu a profissionalização da administração pública. 
Assim, o modelo burocrático é responsável por inserir a racionalidade, a razão instrumental e a 
legalidade do poder, elementos estes nunca antes vistos na administração brasileira até então 
(SCHNEIDER, 2012, p. 45). 
De acordo com Secchi (2009, p. 352), o sistema burocrático conseguiu definir a 




elaboração de objetivos e a administração pública responsável por transformar decisões em 
ações concretas”. Além disso, para o autor, são características da burocracia a busca pela 
eficiência organizacional e a equidade. Esta última, justifica-se pela observação de que os 
funcionários que desempenham tarefas iguais recebem o mesmo tratamento dentro do sistema. 
Na visão de Barros (2016, p. 5), a burocracia contribuí para uma melhor organização 
administrativa e metódica. Entretanto, para o autor, o excesso pode conduzir a organização a 
ineficiência refletindo, como consequências, “[...] a rigidez dos servidores em relação as normas 
e regulamentos, excesso de formalismo, autoritarismo central, dificuldade de agradar os clientes 
devido a padronização de procedimentos, entre outros.” 
Diante disso, devido ao excesso apresentado pelas entidades públicas, como também da 
crise do Estado de Bem-Estar Social, foi apresentado o Plano Diretor da Reforma do Aparelho 
do Estado, em 1995, aparentemente construída sobre uma ideologia neoliberal, que possuiu 
como objetivo a implantação do Estado Social-Liberal por meio de uma série de processos dos 
quais destaca-se a substituição do modelo burocrático pelo gerencial, onde o primeiro estava 
sendo visto como ineficiente e autocentrado e o segundo como qualificado, eficiente e voltado 
ao interesse público (AZEVEDO, C.; LOUREIRO, 2003, p. 51). 
Todavia, como pensado por Chiavenato (2003, p. 375), o processo de mudança é 
decorrente do resultado entre colisões de forças favoráveis e não favoráveis à mudança. Em 
outras palavras, quando as forças favoráveis são maiores que as não favoráveis, a mudança 
tende a acontecer, caso contrário, a mudança não ocorre. Em toda organização, pública ou 
privada, existe “[...] uma balança dinâmica de forças positivas que apoiam e suportam a 
mudança e de forças negativas que restringem e impedem a mudança”.  
O motivo desse conflito é que toda mudança gera uma quebra com as “fontes de 
resistência à mudança”, denominadas por Marcel Santos (2014, p. 24-26). Tais fontes são 
divididas em: individuais e organizacionais. As fontes individuais englobam os hábitos; a 
segurança; os fatores econômicos; os métodos desconhecidos; a incerteza; o processamento 
seletivo de informações; o auto interesse dos indivíduos; a falta de entendimento e confiança; 
e as avaliações e metas distintas. Por sua vez, as fontes organizacionais referem-se à inércia 
estrutural; o foco limitado de mudança; a inércia de grupo; a ameaça a especialização; a ameaça 
às relações de poder estabelecidas; e a ameaça às distribuições estabelecidas de recursos. 
Portanto, a substituição – ou se preferir, a mudança – do modelo burocrático para o 
gerencial enfrenta forças que a impedem de acontecer dentro das instituições e organizações 




estruturas altamente burocráticas no campo administrativo e acadêmico, como explicado por 
Euripedes Vieira e Marcelo Vieira (2004, p. 182): 
 
Uma situação que desde logo chama a atenção é a grande resistência da 
instituição universitária federal à mudança. Não se trata de uma realidade 
apenas nacional, pois vários analistas, críticos, sociólogos e outros têm 
levantado a discussão sobre a perenidade das estruturas universitárias, mesmo 
em países desenvolvidos. Contudo, as universidades federais brasileiras 
primam por estruturas organizacionais extremamente burocráticas tanto no 
campo administrativo como no campo acadêmico. Administrativamente, é 
crescente o processo de alargamento da faixa de atividades meio, com 
desdobramento de funções, hierarquização excessiva na movimentação das 
demandas de serviços e dos processos decisórios. Na área acadêmica a 
multiplicidade estrutural estabelece uma ampla nomenclatura de órgãos - 
faculdades, institutos, centros, departamentos, escolas, colégios, decanatos, 
núcleos e comissões - quase sempre repetindo funções, conflitando decisões e 
ampliando a burocratização no interior da atividade fim. As estruturas 
organizacionais altamente complexas, pesadas pelo quantitativo de órgãos, 
lentas na movimentação das demandas pelo excesso de normas e pouco 
eficientes pela hierarquização burocrática acabam, invariavelmente, em perda 
do impulso à eficiência. Por consequência, consagra-se um cenário de baixa 
energia funcional, alimentando a entropia que desgasta, que corrói o sistema 
organizacional e compromete, consequentemente, a qualidade do 
desempenho. (VIEIRA, E.; VIEIRA, M., 2004, p. 182) 
 
Ademais, embora seja notório reconhecer a implementação pontual de inovações 
gerenciais nas atividades administrativas das universidades públicas (ALMEIDA, Denise, 
2012, p. 7), aparentemente, não existe nenhum modelo de gestão capaz de atender plenamente 
toda a complexidade estrutural que as universidades estão inseridas (BARBOSA, 2019, p. 6).  
 
4.1.2 Levantamento de dados 
 
O levantamento dos dados foi desenvolvido por meio de um estudo quantitativo e da 
aplicação de questionário. Em relação ao estudo quantitativo, foram selecionados no total de 
46 processos administrativos no ano de 2018 sendo 30 referentes a Termos de Cooperação e 16 
voltados a Termos de Contrato (APÊNDICE C). Do total, 38 são processos que possuem a 
fundação COPPETEC como interveniente e 8 a FUJB. 
Os Termos de Cooperação são, em sua totalidade, vinculados a fundação COPPETEC, 
uma vez que, como observado na planilha de controle da DCF disponibilizado, o quantitativo 
de processos com essa temática geridos pela FUJB é escasso. Já sobre os Termos de Contrato, 




O estudo quantitativo, como já explicado no capítulo 2, deseja demonstrar a lentidão 
dos tramites administrativos de forma pormenorizada, isto é, através da média de dias que uma 
amostra de processos circula pelos setores responsáveis da universidade. Para isso, utilizou-se 
o Sistema de Acompanhamento de Processos Administrativos (SAP), pois o mesmo precisa os 
dias que os autos foram recebidos e despachados pelas unidades administrativas. Nos casos dos 
Termos de Cooperação, a contabilização dos dias foi feita desde o período da abertura do 
processo até o dia em que o processo foi aprovado pelo Conselho Superior de Coordenação 
Executiva (CSCE), porém, no SAP, este Conselho está representado por sua secretaria 
denominada Secretaria dos Órgãos Colegiados (SOC) e, nos casos de Contratos quando o 
processo retorna da Seção de Execução Financeira da PR-3 à DCF, ou seja, após a execução do 
pagamento à fundação. 
A aplicação do questionário ocorreu com o intuito de interagir diretamente com os 
atores envolvidos com a análise de conformidade administrativa dos processos. Dessa forma, 
buscou-se entender o grau de burocracia empregado nos autos; a capacitação; as atividades 
desempenhadas; os problemas que interferem nessas atividades; e aproveitou-se para tentar 
explorar o campo da transmissão do conhecimento, mais precisamente suas dificuldades 
relativas à temática deste trabalho, além, é claro, de possíveis soluções aos problemas 
encontrados.  
Portanto, foi feita uma breve análise com os dados coletados com a intenção de 
evidenciar a morosidade dos fluxos administrativos e, após, foram apresentadas e discutidas as 
opiniões dos entrevistados. 
 
4.1.3 A UFRJ e a morosidade dos seus projetos acadêmicos 
 
A Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) não escapa da problemática acerca 
do excesso de burocracia, no contexto administrativo das universidades públicas federais. Para 
Feitosa (2015, p. 10), a implementação da burocracia nas universidades não considerou suas 
especificidades. Através das atividades acadêmicas (ensino, pesquisa e extensão), a 
universidade visa interagir com os problemas e demandas da sociedade, porém tais ações são 
afetadas pela lentidão dos procedimentos administrativos.  
No que toca aos projetos do corpo docente, a burocracia torna difícil a formalização de 
parcerias, bem como os processos de aquisição de produtos e insumos para os laboratórios de 
pesquisa na UFRJ. Nesta linha de raciocínio, Enke (2016, p. 31) esclarece que um dos 




A organização das universidades federais permite a distribuição do poder em diferentes 
escalas respeitando uma hierarquia vertical de comando. Entretanto, essa hierarquia é 
densamente ramificada, tanto em sua coluna vertical quanto em suas laterais, resultando em 
pontos com maior ou menor concentração de poder decisório que se movimentam verticalmente 
nos dois sentidos. Quanto mais distante do início da hierarquia, menos poder decisório a 
estrutura possui. Consequentemente, as demandas e decisões realizadas em pontos distantes do 
início da hierarquia tendem a se deslocarem muito além do necessário (VIEIRA, E.; VIEIRA, 
M., 2004, p. 189). 
Diante disso, compreende-se que um dos motivos para a demora na formalização de 
projetos do corpo docente da UFRJ é vinculada ao longo distanciamento existente entre a ponta 
da ramificação e o início da hierarquia culminando na necessidade dos processos se deslocarem 
mais frequentemente, pois os projetos são ofertados e analisados por estruturas com baixo poder 
decisório, como já apurado no Capítulo 3.  
Em adição, como destacado por Euripedes Vieira e Marcelo Vieira (2004, p. 189), 
muitas universidades enfrentam a “desconcentração espacial”, isto é, suas estruturas (unidades, 
centros, etc.) se localizam em diversos pontos distantes entre si. Dessa forma, a distância (física) 
entre as estruturas universitárias somada ao baixo poder decisório resultam na demora do 
processo de decisão e, consequentemente, da formalização dos projetos acadêmicos. 
Outras questões, apresentados por Closs e Ferreira (2010), citado por Berni et al. (2015, 
p. 264-265), ao estudarem sobre as dificuldades no diálogo entre as universidades e as 
empresas, plausivelmente contribuem para a vagarosidade dos processos acadêmicos. São eles: 
prazos; obrigações; segurança e sigilo das informações; propriedade intelectual; imperícia das 
equipes na gestão de projetos; incertezas em relação ao produto; entre outros. 
O estabelecimento de prazos e obrigações entre os partícipes, como também as outras 
matérias abordadas acima, são apreciados pelos setores da universidade com o objetivo de 
resguardar a IFES, como informado, por exemplo, no Capítulo 3 sobre o papel da Procuradoria 
Federal junto à UFRJ. 
Assim, os Gráficos 1, 2 e 3 visam demonstrar a quantidade de dias, em média, que os 
processos referentes aos projetos acadêmicos, que possuem as fundações de apoio como 
partícipes, transitam em cada estrutura da UFRJ até a formalização do instrumento jurídico. 
O Gráfico 1 diz respeito a uma amostra de processos concernente a termo de cooperação 






Gráfico 1 - Média de dias que uma amostra de Termos de Cooperação transita na estrutura da UFRJ – COPPETEC 
(2018) 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2020) com base nos dados oferecidos pela DCF/PR-6. 
 
Com a finalidade de evitar uma maior poluição do gráfico acima, os dados aproximados 
da média de dias que a amostra dos processos ficou (circulando ou não) em cada estrutura da 
universidade são: 48 dias nas unidades; 22 dias nos centros; 25,5 dias na DCF/PR-6; 14,5 dias 
na PR-2; 6 dias na Agência UFRJ de Inovação; 22,5 dias na Procuradoria; 13 dias no Gabinete 
do Reitor; e 0,5 dias de erros de tramitação totalizando aproximadamente 152 dias. 
Portanto, é possível observar que os processos transitam, na maior parte do tempo, nas 
Unidades (48 dias); na DCF/PR6 (25,5 dias); na Procuradoria (22,5 dias); e nos Centros (22 
dias).  
O Gráfico 2, por sua vez, aponta a média de dias que os processos relacionados ao termo 
de contrato demoram, desde a abertura até a execução do pagamento à fundação. Neste gráfico, 
























Gráfico 2 - Média de dias que uma amostra de Termos de Contrato transita na estrutura da UFRJ - COPPETEC 
(2018) 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2020) com base nos dados oferecidos pela DCF/PR-6. 
 
Os dados aproximados são: 64 dias nas Unidades; 36 dias nos Centros; 81 dias na 
DCF/PR-6; 6,5 dias na PR-2; 10,5 dias na PR-5; 20 dias na Procuradoria; 19,5 dias no Gabinete 
do Reitor; 22,5 dias na PR-3; e 2 dias de erros de tramitação totalizando aproximadamente 262 
dias. 
Dessa forma, é possível concluir que os processos transitaram, na maior parte do tempo, 
na DCF/PR-6 (81 dias); nas unidades (64 dias); nos Centros (36 dias); na PR-3 (22,5 dias); e 
na Procuradoria (20 dias). Os dados refletem diretamente no tempo de início do projeto, o que 
indica a morosidade e a disfunção burocrática. 
Já o Gráfico 3 demonstra o mesmo objetivo do anterior, porém com foco nos contratos 



























Gráfico 3 - Média de dias que uma amostra de Termos de Contrato transita na estrutura da UFRJ - FUJB (2018) 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2020) com base nos dados oferecidos pela DCF/PR-6. 
 
As informações contidas no Gráfico 3 esclarecem que as maiores médias, em ordem 
decrescente, são: a PR-3 (73 dias); a DCF/PR-6 (61,5 dias); as unidades (38,5 dias); a 
Procuradoria (26,5 dias); o Gabinete do Reitor (25,5 dias); os Centros (17,5 dias); a PR-2 (14 
dias); os erros de tramitação (13 dias); e a PR-5 (1 dia) totalizando aproximadamente 270,5 
dias.  
Considerando os Gráficos 1, 2 e 3, a alta média de dias nas unidades acadêmicas é 
fundamentada na necessidade do coordenador instruir devidamente o processo administrativo, 
como também atender as pendências apontadas pela Procuradoria e fazer eventuais correções. 
Isso significa que, caso sejam observados inconsistências, problemas ou ausência de 
documentação, o processo será devolvido à unidade ou ao coordenador para providencias, 
postergando, assim, o início do projeto. 
Da mesma forma, as médias dos centros universitários, apresentadas nos Gráficos 1 (22 
dias), 2 (36 dias) e 3 (17,5 dias), refletem uma possível demora na aprovação dos projetos pelos 
seus respectivos conselhos de coordenação.  
A Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa (PR-2) e a Pró-Reitoria de Extensão (PR-
5) são responsáveis por registrarem os projetos quando pertinente (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2019b).  
Dessa maneira, nota-se uma maior demora no registro dos termos de contrato pela PR-
2, cuja média do Gráfico 2 foi de 6,5 dias e no Gráfico 3 de 14 dias, contra 14,5 dias nos termos 
de cooperação (Gráfico 1). Por sua vez, a PR-5 foi mais célere nos contratos com a FUJB 
apresentando uma média de 1 dia enquanto nos termos de contrato com a fundação COPPETEC 


















A Procuradoria Federal, órgão este já explicado no capítulo 3, é de fundamental 
importância para que as ações da universidade, bem como de seus representantes legais, estejam 
resguardadas pelas normativas do estado brasileiro. Os Gráficos 1, 2 e 3 apontaram dados bem 
próximos, o primeiro destacou uma média de 22,5 dias, o segundo 20 e o terceiro 26,5 dias. 
Logo, percebe-se que os processos analisados que objetivaram a celebração de contratos com a 
FUJB tiveram uma média maior do que os demais.  
O Gabinete do Reitor é composto por diversos setores e divisões, das quais foram 
contabilizadas os dias que os processos frequentaram a Secretaria do Vice-reitor, a Secretaria 
do Reitor e a Secretaria dos Órgãos Colegiados (SOC). Este último colabora para a celebração 
do Conselho Superior de Coordenação Executiva (CSCE) que é responsável pela aprovação 
dos instrumentos jurídicos que serão assinados pela(o) Reitor(a). Os processos movimentaram-
se em uma média de 13 dias, quando referente à termos de cooperação (Gráfico 1), e 19,5 a 
25,5 dias, quando referente a termos de contrato da COPPETEC (Gráfico 2) e FUJB (Gráfico 
3), respectivamente. A diferença entre esses instrumentos acontece em virtude de que os 
processos referentes aos contratos são encaminhamos antecipadamente ao Gabinete do Reitor 
para a assinatura do TED, caso sejam financiados desta forma, como comentado no capítulo 3, 
e, em consequência, elevando a média. 
A Pró-Reitoria de Planejamento, Desenvolvimento e Finanças (PR-3) é de suma 
importância para o início dos projetos do corpo acadêmico proveniente dos termos de contrato. 
Segundo abordado no capítulo 3, à Pró-Reitoria é incumbida a análise dos Termos de Execução 
Descentralizada e, ademais, compete a mesma a realização do empenho, registro contábil, 
liquidação da despesa e pagamento, em outras palavras, são etapas indispensáveis para a efetiva 
transferência de recursos entre a universidade e a fundação de apoio para o início dos projetos 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2019b). 
No que se refere aos dados apresentados, a PR-3 apresenta 73 dias em média para 
projetos com interveniência da FUJB (Gráfico 2) diante de 22,5 dias juntos à COPPETEC 
(Gráfico 3). A diferença de cerca de 50,5 dias é enorme, mas pode haver justificativas como a 
demora na análise dos documentos; os erros de procedimentos ou sistêmicos; e os atrasos no 
repasse30 de recursos à conta única da UFRJ pelos órgãos financiadores. 
Os erros de tramitação foram considerados para informar que dentro das amostras 
existiram equívocos de um ou mais processos serem encaminhados para estruturas diferentes 
das apresentadas nas Figuras 3 e 4 do Capítulo 3. Com respeito ao Gráfico 1, referente as 
                                                 




estruturas indicadas na Figura 4, os erros resultaram numa delonga de aproximadamente 0,5 
dias, aproximadamente 12 horas a mais para a formalização dos termos de cooperação. Do 
mesmo modo, no que tange aos contratos, atinente as estruturas indicadas na Figura 3, os erros 
promoveram um retardo de 2 dias aos processos com participação da COPPETEC (Gráfico 2) 
e 13 dias com os da FUJB (Gráfico 3). Com esses dados, percebe-se que os setores 
administrativos da universidade são mais familiarizados com os processos que possuem como 
participante a COPPETEC (Gráfico 1 e 2), mas eventualmente cometem algum deslocamento 
equivocado para outras divisões não previstas. 
Como visto no capítulo 3, Figuras 3 e 4, a DCF possui um papel centralizador na 
tramitação dos processos administrativos e isto se justifica pela alta média de dias que os autos 
circulam pela divisão, conforme exibido nos Gráficos 1 (25,5 dias), 2 (81 dias) e 3 (61,5 dias). 
A participação recorrente da divisão pode ser entendida como fundamental, pois, ao que parece, 
o setor detém os conhecimentos necessários, tanto administrativo quanto normativo, no que 
tange a formalização de projetos do corpo docente da universidade. Contudo, os dados 
apresentados nos gráficos são elevados e, portanto, foi realizado uma pesquisa específica com 
os funcionários desta divisão para esmiuçar mais detalhadamente as atividades produzidas com 
a ideia de tentar entender os motivos que culminam na lentidão dos processos e, 
consequentemente, abordar as dificuldades na transmissão do conhecimento concernente a 
formalização de projetos e apresentar formas de avanço ou soluções para os problemas 
identificados. 
 
4.2 A análise do estudo sobre o emprego da burocracia nos projetos junto aos gestores da 
Divisão de Contrato e Fundacionais (DCF) 
 
Entre dezembro de 2020 e janeiro de 2021 foi realizada junto à equipe da DCF, uma 
pesquisa predominantemente qualitativa que buscou levantar dados a respeito da formalização 
de projetos acadêmicos com as fundações de apoio. Como já apresentado no subcapítulo 
anterior, as informações sobre a média de dias que os processos circulam na presente divisão é 
elevada e, somada às Figuras 3 e 4 do capítulo 3, percebe-se a importância do setor frente aos 
processos da Universidade. Ao entrevistar seis profissionais, reforça-se a necessidade de escuta 
ativa desses sobre o serviço prestado ao órgão, sua valorização e percepção da rotina 
administrativa.  
Diante das explicações, todos os entrevistados se acharam suficientemente informado(s) 




como colaborador ao responderem favoravelmente ao Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (APÊNDICE B).  
 
4.2.1 A importância da Divisão de Contratos Fundacionais (DCF/PR6) 
 
A pesquisa buscou exteriorizar a relevância da DCF no meio administrativo da 
universidade. Os entrevistados tiveram a liberdade de comentar a respeito da divisão. Os 
resultados obtidos estão organizados no Quadro 2 abaixo: 
 
Quadro 2 - Em sua opinião, qual a importância da Divisão de Contratos Fundacionais (DCF/PR-6)? 
Entrevistados(as) 
2. Em sua opinião, qual a importância da Divisão de Contratos 
Fundacionais (DCF/PR-6)? 
A "Fundamental." 
B “Importante no controle e na análise de processos.” 
C 
"A Divisão de Contratos Fundacionais é de fundamental importância para 
promoção da conformidade administrativa e instrução processual." 
D 
"A análise de conformidade administrativa dos processos se faz necessária 
para atender ao CNMP (segregação de função) e para evitar vícios 
insanáveis." 
E 
"A DCF é importante devido a necessidade de adequar e instruir processos 
administrativos visando o atendimento das legislações vigentes e, assim, 
resguardar a universidade." 
F 
"É de suma importância para a conferência de documentos solicitados 
pelas normas internas e externas." 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2021). 
 
Quando perguntados da importância da Divisão de Contratos Fundacionais (DCF/PR-
6) percebe-se a palavra fundamental como transversal a percepção dos respondentes. Também, 
a percepção da promoção da conformidade administrativa e a instrução processual 
(ENTREVISTADO C). Outro ponto de atenção é a necessidade de adequar e instruir os 
processos administrativos em andamento. A disfunção burocrática aqui interpretada refere-se à 
característica do apego aos regulamentos, que o modelo da administração pública gerencial 









4.2.2 Nível de burocracia 
 
Na pesquisa, foi solicitado que os entrevistados indicassem, segundo suas próprias 
opiniões, o nível de burocracia empregado nos processos administrativos. O Quadro 3 reflete a 
opinião de todos os funcionários: 
 
Quadro 3 - Como você classificaria o nível de burocracia empregada nos processos administrativos? 
Entrevistados(as) 








Fonte: Elaborado pelo Autor (2021). 
 
De acordo com o gráfico acima, nota-se que a maioria dos entrevistados informaram 
que o nível de burocracia empregado na divisão é de classificação média. A divisão trabalha 
com alguns arcabouços jurídicos, dentre os quais destacam: a Lei nº 9.784/1999; a Lei nº 
8.666/1993; a Lei nº 13.019/2014; a Lei nº 8.958/1994; o Decreto nº 7.423/2010; o Decreto nº 
6.170/2007; e a Resolução CSCE nº 02/2009 (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO, 2019b). 
Logo, ao contemplar às normas informadas, percebe-se a existência de um apego e, com 
o tempo, este apego pode se transformar numa resistência às mudanças e, também, a 




O questionário subsidiou meios de avaliar, quais treinamentos que os entrevistados 










Quadro 4 - Para realizar as atividades que desempenha hoje, você passou por algum tipo de 
treinamento/capacitação para exercer essa função? Se sim, quais? 
Entrevistados(as) 
4. Para realizar as atividades que desempenha hoje, você passou por algum 
tipo de treinamento/capacitação para exercer essa função? Se sim, quais? 
A "Sim. Curso online do SEI." 
B "Não." 
C "Não. Apenas ajuda de colegas." 
D "Não." 
E "Não, apenas ajuda de colegas." 
F "Não, tive apenas orientações dos meus colegas." 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2021). 
 
A memória institucional aparece como elemento importante, pois a maior parte da 
equipe sinaliza não passar por treinamento/capacitação para exercer a função que realiza na 
DCF. A ausência de treinamento dos funcionários implica na necessidade dos mesmos 
aprenderem suas atividades por conta própria e, com isso, provir não apenas o apego à normas, 




A pesquisa também investigou quais as atividades desenvolvidas pela equipe da DCF 
com o objetivo de compreender melhor seu funcionamento.  
 
Quadro 5 - Quais são as atividades que você realiza na Divisão? 
Entrevistados(as) 5. Quais são as atividades que você realiza na Divisão? 
A "Análise" 
B 
"Análise de conformidade administrativa dos processos e controle de 
estoque de bens doados." 
C 
"Enquanto assistente em administração desempenho atividade de análise 
de conformidade processual." 
D 
"Orientação do corpo acadêmico da Universidade e dos demais membros 
da equipe." 
E 
"Eu realizo as análises e despachos de processos, além de orientar os 
corpos docentes e técnicos da universidade, bem como às fundações de 
apoio." 
F 
"Eu faço análise de processos, conferência de documentos e ajudo no 
controle de estoque de bens doados por outras instituições." 





Dentre os entrevistados, a atividade de maior fluxo de trabalho é a análise de 
conformidade administrativa dos processos, seguida pela orientação do corpo acadêmico da 
Universidade e controle de estoque de bens doados por outras instituições. A análise de 
conformidade pode significar um certo afeto aos regulamentos e uma superconformidade. 
 
4.2.5 Os problemas que interferem nas atividades 
 
 Um dos pontos discutidos na pesquisa refere-se aos problemas que interferem nas 
atividades desenvolvidas pelos funcionários da divisão.  
Quadro 6 - Quais são os problemas que interferem em suas atividades? Por favor, se possível, explique cada uma 
delas. 
Entrevistados(as) 
6. Quais são os problemas que interferem em suas atividades? Por favor, se 
possível, explique cada uma delas. 
A "Processos com falta de documentação e erros de paginação." 
B 
"Excesso de etapas e requisitos de tramitação dos processos, eventual falta 
de compreensão do corpo social quanto a esses requisitos e eventuais 
ingerências de instâncias hierárquicas superiores." 
C 
"1 - a constante mudança na legislação e procedimentos para fazer as 
análises processuais. 2 - o sistema eletrônico de informação (SEI) 
constantemente fora do ar. 3 - número reduzido de servidores, gerando 
sobrecarga de trabalho." 
D 
"Número pequeno da equipe (falta de servidores); treinamento dos 
servidores (cursos); infraestrutura (local reservado, adequação da mobília, 
falta de software); fala de planejamento e gestão por parte dos 
pesquisadores e fundações de apoio." 
E 
"Alguns fatores como a carga elevada de trabalho; as alterações normativas; as 
exigências dos órgãos de controle; o retrabalho; e a demora na deslocação dos 
processos físicos. A carga elevada de trabalho ocorre devido a existência de 
muitos processos que precisam ser analisados, mas a equipe é composta por 
poucos funcionários para atender toda a demanda. As alterações normativas e 
exigências dos órgãos de controle podem impor mudanças nos procedimentos já 
adotados e leva um certo tempo até que todos os agentes se reorganizem. Já sobre 
o retrabalho, me refiro a momentos em que o processo físico apresenta erros de 
numeração ou páginas trocadas, logo é preciso renumerar e corrigir as páginas, o 
que demanda tempo. Por fim, os processos físicos são transportados por malotes 
através de carros oficiais da universidade em horários específicos, ou seja, se o 
processo não estiver no malote, às vezes, só no dia seguinte ele será 
transportado." 
F 
"As ausências de documentação, as alterações normativas e o retrabalho. Mesmo 
com a criação de um "checklist", os coordenadores e demais interessados nos 
projetos não anexam todos os documentos solicitados e muito menos justificam a 
falta dos mesmos. As alterações normativas a que me refiro são as mudanças 
constantes nas resoluções internas da universidade, bem como as exigências de 
órgãos de controle. Por fim, o retrabalho ocorre quando o processo físico não tem 
suas folhas numeradas corretamente ou quando precisamos solicitar novamente as 
documentações ausentes do "checklist"." 




 Os entrevistados pontuaram uma série de dificuldades que, para eles, interferem em suas 
atividades. São destacados pontos como: as mudanças normativas e exigências dos órgãos de 
controle que, consequentemente, influenciam os procedimentos adotados na análise processual; 
a carga elevada de trabalho decorrente, provavelmente, do número reduzido de servidores; 
como também a falta de documentação e erros de paginação que implicam no “retrabalho”; os 
excessos de etapas e requisitos somados a falta de compreensão do corpo social; a falta de 
planejamento e gestão dos interessados; a falta de treinamento dos agentes; a demora na 
deslocação de processos físicos; e a instabilidade do Sistema Eletrônico de Informação (SEI)31. 
  
4.2.6 Problemas burocráticos 
 
Após o reconhecimento de possíveis problemas que prejudicam as atividades, a 
pesquisa abordou quais são da ordem burocrática. Portanto, foram esclarecidas as seguintes 
informações evidenciadas no Quadro 7 em tela: 
 
Quadro 7 - Dentre esses problemas, quais são relativos a questões burocráticas? 
Entrevistados(as) 7. Dentre esses problemas, quais são relativos a questões burocráticas? 
A "Documentos." 
B "Excesso de etapas e requisitos de tramitação dos processos." 
C "A constante mudança na legislação e procedimentos." 
D "Nenhuma." 
E "As alterações normativas e as exigências dos órgãos de controle." 
F "A ausência de documentação e as alterações normativas." 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2021). 
 
Para os entrevistados, a quantidade de etapas e documentações exigidos para a 
formalização de projetos são vinculados à burocracia. Em adição, os entrevistados “C”, “E” e 
“F” destacaram principalmente as alterações normativas. Já para o entrevistado “D”, dos 
problemas identificados pelo mesmo no Quadro 6, nenhum é fruto do modelo burocrático. 
                                                 
31 O Sistema Eletrônico de Informações (SEI), embora não abordado detalhadamente neste trabalho, é uma 
plataforma que permite a produção, o gerenciamento e acompanhamento de documentos e processos 
administrativos em formato digital. Dessa forma, a principal proposta do sistema “[...] é solucionar todos os 
problemas relacionados ao acúmulo de documentos físicos [...]” e propiciar maior agilidade para a administração 




Nota-se que o excedente de etapas e requisitos somados as constantes alterações 
normativas e de procedimentos podem configurar como disfunções da burocracia, uma vez que 
dificultam o atendimento ao público, permitem a manutenção do excesso de formalismo e 
implicam com a segurança e conforto dos funcionários ocasionando uma resistência às 
mudanças. 
 
4.2.7 Os problemas burocráticos e os trâmites administrativos 
 
O questionário buscou compreender também se os gargalos identificados contribuem 
para a lentidão dos trâmites administrativos e, assim, dificultam a formalização de projetos. O 
Quadro 8 apresentado abaixo visa esclarecer as opiniões da equipe: 
 
Quadro 8 - Os problemas identificados anteriormente por você culminam na lentidão da formalização de projetos 
do corpo docente? Se sim, quais? E por quê? 
Entrevistados(as) 
8. Os problemas identificados anteriormente por você culminam na 
lentidão da formalização de projetos do corpo docente? Se sim, quais? E 
por quê? 
A 
"Sim. Uma vez que existe a falta e ou erro na documentação, é necessário 
o retrabalho." 
B 
"O excesso de etapas e requisitos de tramitação torna o andamento do 
processo lento e pouco eficiente." 
C 
"Sim. A constante mudança na legislação e procedimentos gera muitos 
entraves à celeridade dos processos administrativos, pois muita vezes os 
mesmos têm que ter sua instrução corrigida. Dessa forma, eles acabam 
tendo um longo caminho de tramitação." 
D 
"A maioria dos pesquisadores só se interessa pela pesquisa em si, 
esquecendo da parte administrativa, deixando isso por conta das fundações 
que não estão preparadas/treinadas para tal função." 
E 
"Sim. As recorrentes alterações normativas, principalmente internas, 
desejando atender as exigências dos órgãos de controle, prejudicam a 
celeridade dos processos." 
F 
"Sim. Com a ausência de documentação, a Divisão precisa devolver o 
processo para a unidade ou solicitar que o coordenador entregue na própria 
Divisão. Já as alterações normativas impõe mudanças não previstas 
anteriormente e contribui para a lentidão da formalização." 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2021). 
 
Segundo os entrevistados, os problemas identificados no desenvolvimento das 
atividades da divisão contribuem para a vagarosidade dos processos administrativos. Ao que 
parece, é evidenciado que as alterações normativas são os maiores empecilhos acompanhados 




Outrossim, na visão do entrevistado “D”, as questões administrativas são deixadas à 
cargo das fundações de apoio que não estão aptas para realizar determinada função. É 
destacado, pelo mesmo, que os pesquisadores/coordenadores se preocupam apenas com a 
pesquisa e negligenciam o processo de formalização desses projetos. 
 
4.2.8 As dificuldades na transmissão do conhecimento 
 
A pesquisa aborda também acerca de quais são as maiores dificuldades na transmissão 
do conhecimento aos demais servidores da universidade. As respostas estão registradas no 
Quadro 9, que se segue: 
 
Quadro 9 - Na sua visão, quais são as maiores dificuldades na transmissão do conhecimento, referente a 
formalização de projetos, aos docentes e demais técnicos-administrativos? 
Entrevistados(as) 
9. Na sua visão, quais são as maiores dificuldades na transmissão do 
conhecimento, referente a formalização de projetos, aos docentes e demais 
técnicos-administrativos? 
A "A falta de treinamento e aprimoramento constante." 
B 
"A falta de conhecimento de todos acerca da legislação de interesse da 
atividade e a mentalidade pouco orientada à eficiência de parte dos 
burocratas." 
C 
"Acredito que a não existência de instruções e treinamentos técnicos para 
passar o conhecimento." 
D 
"Para os docentes existe uma resistência com a burocracia achando 
excessiva e desnecessária. Não vejo dificuldades para os técnicos 
administrativos desta divisão. Contudo, para os demais técnicos da 
Universidade, este se quer conhecem o trabalho desenvolvido pela DCF." 
E 
"As maiores dificuldades são a ausência de treinamento e o interesse de 
professores e de técnicos administrativos." 
F 
"A falta de treinamento, de divulgação e de interesse das unidades 
acadêmicas e, consequentemente, dos professores." 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2021). 
 
 O posicionamento da equipe assinala principalmente a falta de treinamento e de 
interesse dos agentes administrativos envolvidos nos procedimentos adotados pela 
universidade. Além disso, o entrevistado “F” ressalta a falta de divulgação do conhecimento 
que rodeiam os projetos acadêmicos. 
 No que se refere à disfunção, a falta de treinamento, além de resultar no apego às normas 






4.2.9 Formas de avanço ou soluções aos problemas identificados 
 
Os entrevistados foram questionados a respeito de possíveis soluções aos problemas 
identificados nos Quadros 6 e 9. Foram respondidas diversas soluções, conforme retratadas 
abaixo: 
 
Quadro 10 - Se fosse possível indicar, que formas de avanço ou soluções poderiam ser implementados para evitar 
ou reduzir cada um desses problemas ou dificuldades identificados nas questões 6 e 9? 
Entrevistados(as) 
10. Se fosse possível indicar, que formas de avanço ou soluções poderiam 
ser implementados para evitar ou reduzir cada um desses problemas ou 
dificuldades identificados nas questões 6 e 9? 
A "Adução do SEI e documentos pré-carregados no sistema." 
B 
"No âmbito legal, simplificar a legislação e os requisitos de tramitação. No 
âmbito administrativo, simplificar as etapas de tramitação dos processos. 
Também seria saudável uma mudança de mentalidade de parte dos 
burocratas a respeito da importância de se prezar pela eficiência, haja vista 
o potencial de impacto científico e social dos projetos em questão." 
C 
"Deveria haver mais treinamentos, workshops, reuniões objetivas práticas 
para passar instruções." 
D 
"Desenvolver um projeto de treinamento para toda a Universidade (ampla 
divulgação) para entendimento da necessidade da observância legal nos 
processos administrativos." 
E 
"Acredito que deveria proporcionar treinamento adequado; divulgar 
manuais quanto aos procedimentos adotados pela DCF; desenvolver sites 
mais intuitivos e informativos; e adução completa ao Sistema Eletrônico 
de Informações (SEI) que está sendo implementado aos poucos tanto na 
DCF como em toda a UFRJ." 
F 
"A completa integração ao Sistema Eletrônico de Informações (SEI) e a 
atualização de seu banco de conhecimento; maior divulgação em sites e 
pelos diretores das unidades; se fosse possível, estimular maior interesse 
de professores por meio da divulgação dos resultados das pesquisas 
concluídas e realizar premiações simbólicas aos projetos de maior 
importância social." 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2021). 
 
Os entrevistados apontaram como soluções a completa implementação do Sistema 
Eletrônico de Informações (SEI); a promoção de treinamentos; uma maior divulgação dos 
procedimentos e manuais através de sites mais intuitivos; a simplificação de procedimentos e 
normas; a adoção de uma mentalidade que priorize a eficiência; e estimular o interesse do corpo 






4.3 Discussão dos resultados 
 
Este subcapítulo visa discutir os dados coletados na pesquisa dos tramites 
administrativos e da aplicação do questionário. 
Como apresentado, os autos possuem uma alta média de dias circulando pelos setores 
da universidade até a formalização dos projetos. Logo, ao somar a média de cada setor 
demonstrado, o Gráfico 1 expõe que os termos de cooperação celebrados junto à COPPETEC 
demoram cerca de 152 dias para serem formalizados e os contratos, observado em Gráfico 2, 
com a mesma fundação de apoio, levam por volta de 262 dias. Já os contratos com a FUJB, 
visto no Gráfico 3, demoram uma média de 270,5 dias. 
Ao observar o papel recorrente da Divisão de Contratos Fundacionais (DCF), refletido 
nas Figuras 3 e 4, buscou-se junto da mesma, por meio de questionário, entender o papel desta 
divisão, bem como os possíveis motivos que justificam a morosidade dos projetos do corpo 
docente e suas possíveis soluções. 
Os achados da pesquisa apontam para uma necessidade de reflexão da questão 
administrativa da universidade no que toca aos projetos acadêmicos com a participação das 
fundações de apoio.  
A pesquisa mostrou que a maioria dos funcionários da divisão não tiveram treinamento 
para desenvolver as atividades inerentes ao setor. A ausência de capacitação pode resultar no 
prejuízo para a própria universidade, pois o treinamento é considerado como uma forma de 
aprimoramento do empregado visando o aperfeiçoamento da máquina pública de modo a 
atender e realizar a melhor prestação de serviço (SOUSA; MANSO, 2018, p. 16).  
Outrossim, o estudo revelou problemas que interferem nas atividades desempenhadas 
pela DCF (Quadro 6). É possível extrair as seguintes fatores: (1) as mudanças normativas e as 
exigências dos órgãos de controle determinam alterações nos procedimentos adotados 
internamente pela instituição, obrigando os agentes a se adaptarem; (2) o número reduzido de 
servidores e a necessidade de atender a demanda universitária sobrecarregam os funcionários 
da divisão; (3) o “retrabalho”; (4) a percepção de carência no que toca ao planejamento e gestão 
por parte dos pesquisadores e das fundações de apoio, uma vez que falta compreensão das 
etapas e requisitos dos processos; (5) a demora no translado de processos físicos; (6) e a falta 
de infraestrutura que pode ocasionar a instabilidade do Sistema Eletrônico de Informações 
(SEI). 
Dentre esses empecilhos, a pesquisa destacou que a burocracia está presente mediante 




controle e suas alterações. Entretanto, segundo o Quadro 8, essa burocracia contribui na 
vagarosidade da formalização de projetos, porque os erros de numeração ou a falta de 
documentos, assim como a presença de excesso de procedimentos e tapas e as mudanças 
normativas prejudicam a análise de conformidade realizada pela DCF. 
Do mesmo modo, foi comentado que os empecilhos burocráticos juntamente com a falta 
de treinamento podem apresentar algumas disfunções burocráticas, dentre as quais destacam-
se o apego aos regulamentos, o excesso de formalismo, a resistência a mudanças, a 
superconformidade às rotinas e aos procedimentos e a dificuldade no atendimento a clientes e 
conflitos com o público. 
Neste diapasão, a não compreensão das etapas e requisitos dos processos pode ser 
indicativo de uma dificuldade na transmissão do conhecimento que rodeia os procedimentos 
adotados pela UFRJ na formalização de projetos do corpo docente. As dificuldades na 
comunicação foram explicitadas no questionário como sendo decorrente da ausência de 
treinamento e instrução de servidores, da falta de divulgação e de interesse do corpo 
universitário e pela resistência à burocracia. 
Na busca pela contínua melhoria da administração, a pesquisa evidenciou potenciais 
soluções para a superação de tais obstáculos. Estimular interesses de professores com 
divulgação e premiação simbólica para projetos que tenham grande impacto social; a 
simplificação de normas e procedimentos; a promoção de capacitação e treinamento de 
servidores; a divulgação de procedimentos e manuais por meio de sites mais intuitivos; e a 






5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O presente trabalho possibilitou um estudo inédito sobre o funcionamento e a 
organização estrutural adotada pela UFRJ no que diz respeito aos procedimentos concernente à 
formalização de projetos acadêmicos de seu corpo docente junto às fundações de apoio. Além 
disso, permitiu o desenvolvimento de uma pesquisa voltada à análise da morosidade quanto à 
formalização e dos problemas acerca desses projetos. 
O primeiro capítulo teve como foco a contextualização do ambiente estudado, assim 
como de uma breve introdução às ideias norteadoras do trabalho. Após, no segundo capítulo, 
foram apresentados os procedimentos metodológicos utilizados no decorrer da obra. Em 
seguida, o terceiro capítulo, referente ao referencial teórico, abordou temas como: a 
administração pública brasileira; a burocracia; e a estrutura administrativa da UFRJ. Por fim, a 
pesquisa ocorreu no último capítulo, sendo dividido no estudo da morosidade dos projetos 
acadêmicos e no emprego da burocracia nos projetos junto aos gestores da DCF. 
A pesquisa quantitativa vinculada a morosidade evidenciou uma grande demora para a 
formalização de projetos acadêmicos na UFRJ. Em relação a COPPETEC, a formalização de 
termos de cooperação levou aproximadamente 152 dias e os termos de contrato uma média de 
262 dias. Por sua vez, os termos de contrato da FUJB demoraram 270,5 dias. 
O estudo qualitativo, realizado por meio de questionário com os atores envolvidos 
diretamente com a análise processual, apresentou como as razões para a lentidão dos tramites 
administrativos: (1) mudanças normativas e exigências dos órgãos de controle; (2) número 
reduzido de servidores; (3) “retrabalho”; (4) carência no que toca ao planejamento e gestão por 
parte dos pesquisadores e das fundações de apoio; (5) demora no translado de processos físicos; 
(6) falta de infraestrutura. E como soluções: (1) simplificação de normas e procedimentos; (2) 
divulgação de procedimentos e manuais por meio de sites mais intuitivos; (3) a promoção de 
capacitação e treinamento de servidores; (4) inserção completa do SEI; (5) estimular interesses 
de professores com divulgação e premiação simbólica para projetos que tenham grande impacto 
social. 
Diante do exposto, nota-se que o objetivo principal do trabalho foi alcançado. Os 
problemas burocráticos que dificultam o desenvolvimento de projetos são demonstrados na 




de controle e suas alterações. Em adição, disfunções como o apego aos regulamentos, a 
superconformidade às rotinas e procedimentos e o excesso de formalismo são obstáculos que 
precisam ser superados. 
Por fim, considerando a dimensão, a importância e a complexidade, propõe-se novos 
estudos a fim de aperfeiçoar os procedimentos administrativos e acadêmicos da universidade, 
assim como encontrar mais soluções às disfunções burocráticas. Além disso, a UFRJ encontra-
se em transição para o Sistema Eletrônico de Informações (SEI), como informado pelos 
entrevistados. Portanto, novas perguntas precisarão de respostas. Será que todos os servidores 
aprenderão a manejar o sistema? Será que a universidade possui infraestrutura para manter a 
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APÊNDICE A – Questionário 
 
 
Estudo sobre o emprego da burocracia no desenvolvimento de projetos do corpo docente 
 
2. Em sua opinião, qual a importância da Divisão de Contratos Fundacionais (DCF/PR-6)? 
3. Como você classificaria o nível de burocracia empregada nos processos administrativos? 
 (  ) Nenhuma. 
 (  ) Pouca. 
 (  ) Média. 
 (  ) Alta. 
4. Para realizar as atividades que desempenha hoje, você passou por algum tipo de 
treinamento/capacitação para exercer essa função? Se sim, quais? 
5. Quais são as atividades que você realiza na Divisão? 
6. Quais são os problemas que interferem em suas atividades? Por favor, se possível, explique 
cada uma delas. 
7. Dentre esses problemas, quais são relativos a questões burocráticas? 
8. Os problemas identificados anteriormente por você culminam na lentidão da formalização 
de projetos do corpo docente? Se sim, quais? E por quê? 
9. Na sua visão, quais são as maiores dificuldades na transmissão do conhecimento, referente a 
formalização de projetos, aos docentes e demais técnicos-administrativos? 
10. Se fosse possível indicar, que formas de avanço ou soluções poderiam ser implementados 


















APÊNDICE C – Processos selecionados 
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